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Nossa Capa: 

Creio que Você pode descobrir, sem gran
de esforço, algo como um pássaro voando 
e pousando. Ao tentar materialiiar esta 
figuração mental; num traço imutável e 
dinâmico, pensei nisto: 11'1 Uma ando
rinha não faz verão. 1980 é o ano da XII 
Assembléia Geral Ordinária Eletiva da CRB 
cujo tema_ central é "Libertar para a 
COMUNHAO e PARTICIPACÃO". Vencer 
a tentação do alheamento. Esta coisa es
tranha: o homem sozinho, a solução in
dividuaI. Dar-se as mãos. Encontrar-se é, 
de uma vez só, fator de estabilidade e for
ça de transformação. 12?1 A Igreja Latino
Americana decidiu. mais uma vez, em 
Puebla, sua opçao preferencial pelo pobre. 
A Campanha da Fraternidade da.fgreja, no 
Brasil, ressalta, neste ano, a figura do 
Migrante. O pássaro é bem o slmbolo do 
pobre .8 de quem não tem destino certo. 
Ora para frente, ora para o norte. ora para 
trás, ao sabor das correntes da sorte. 13?1 

Esta palavra de esperança: "Ninguém tem 
morada definitiva no tempo" IHbr 13, 14; 
Miq 2, 101. Todos andam em busca de 
hOrizonte mais alto. Sentimos a dor do in
completo . COMUNHÃO, PARTICIPA
çÃO, POBRE, um FUTURO fora do tem
po, pontos de linhas medulares de inter
pretação da fenomenqlogia de nossa Vida 
Religiosa. CONVERGENCIA quer confir
mar, em Você, a sensação de que não es
tamos parados. E estamos no rumo certo. 

Registro na Divisão de Censura e Diver
sões Públicas do D.P.F. sob o n? 1.714-
P.209/73. 
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EDITORIAL 

o calendário litúrgico situa a 
comemoração do Apóstolo Pedro 
no dia 29 de junho. Na tradição 
cristã a celebração da memória 
de Pedro - chefe do Colégio dos 
Apóstolos - veio a ser também 
o dia do Papa o chefe do Co
légio dos Bispos, como sucessor 
de Pedro. Para a Igreja do Brasil 
esta celebração adquire um sen
tido especial neste ano, com a 
Visita de João Paulo 11 ao nosso 
pais. 

O significado que esta visita 
reveste e a alegria que ela causa 
aos brasileiros têm sua origem 
na função que o Papa desempe
nha no seio da Igreja Universal 
e naquilo que sua pessoa signifi
ca para o povo de Deus: Como 
Ped ro, o Papa é constituído Pas
tor de toda a Igreja, fundamento 
da unidade de fé e comunhão, sa
cramento da universalidade e ca
tolicidade. 

Na Igreja, por vontade expres
sa de Cristo, toda autoridade é 
fundamentalmente, e antes de 
tudo, um serviço. O serviço é a 
essência mesma de toda a missão 
da Igreja. As visitas que o Papa 
vem realizando a várias Igre
jas Particulares espalhadas pelo 
mundo, têm também este cunho 
do serviço, isto é, constituem 
uma forma concreta de dar cum
primento à sua missão de Pastor 
Universal. Elas são por isto mes
mo, à semelhança da visita que 
Deus fez a seu povo na pessoa 

histórica de Jesus de Nazareth, 
um anúncio da Boa Nova, uma 
visita de salvação e da liber
tação. 

Precisamente por isto, os ca
tólicos do Brasil se alegram na 
perspectiva desta visita e na 
esperança de que ela seja para 
todo o povo como um fermento 
que faça crescer entre nós a jus
tiça e a fraternidade. Na esperan
ça de que ela ajude a construir 
um mundo sempre melhor para 
todos, onde o respeito à dignida
de do homem seja expressão e 
visibilização do respeito a Deus e 
a seu desígnio de salvação uni
versal. Convergência quer unir-se 
às alegrias e à esperança de todo 
o povo brasileiro que se abre para 
acolher o Papa - Peregrino do 
Evangelho e mensageiro da Paz. 

A visita de João Paulo 11 ao 
nosso país está também reJacio
nada com outro acontecimento 
importante para a Igreja do Bra
sil: a celebração do X Congresso 
Eucarístico Nacion·al, a realizar
se em Fortaleza, e cuja abertura 
contará com a presença de Sua 
Santidade. O artigo de D. Estêvão 
Tavares Bettencourt, OS8, quer 
ajudar os religiosos e religiosas, 
nesta vigllia do Congresso, a re
fletir sobre a Eucaristia e seu sig
nificado para a Vida Consagrada. 
"Viver a Eucaristia - nos recor
da o autor - é procurar preparar 
o mundo para a sua consuma
ção." 
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" o Pe. Marcello de Carvalho 
Azevedo, SJ, oferece aos leitores 
de Convergência, neste mês de 
junho, novo artigo sobre a temá
tica da oração, tão importante na 
Vida Religiosa. A tensão oração 
e trabalho, que os religiosos e re
ligiosas de hoje conhecem e ex
perimentam de maneira aguda no 
seu quotidiano, é vista e analisa
da pelo autor como "um problema 
realmente sério. E que não pode 
ser resolvido senão numa pers
pectiva de fé profunda. E esta fé, 
que cria condições de possibili
dade para a sOlução, não. é resul
tado só, nem principalmente, de 
atos de nossa vontade. Ela é gra
ça e dom do Senhor". 

Dando continuidade ao seu 
propósito de oferecer às Comu
nidades Religiosas subsidios de 
reflexão referentes à temática da 
XII AGO, que lhes permitam as
sumir e viver este acontecimento 
significativo para a Vida Religio
sa no país, Convergência focaliza 
este mês o subtema da inserção 
dos Religiosos nos meios popula
res, numa seqüência de artigos 
de especial interesse. 

O Pe. Matias Martinho Lenz, SJ, 
analisa com grande profundidade 
e clareza a dimensão social desta 
inserção. Seu artigo está baseado 
na experiência vivida por um se
tor considerável de Religiosos e 
Religiosas do Brasil. 

"A Missão Paroquial de uma 
Fraternidade Religiosa" é descri
ta pela Ir. Jeanne Marle Tierny, 
OSU, que partilha com os leito
res a experiência pastoral de sua 
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comunidade nestes últimos anos, " 
na Igreja Particular de Ilhéus. O 
objetivo do grupo é assim apre
sentado pela autora: "Queremos 
ser presença " feminina de pes
soas consagradas a Deus, a ser
viço das fami/ias. 

Um dos aspectos mais confli
tantes da inserção dos Religiosos 
nos meios populares é o seu com
promisso polftico. Frei Bernardino 
Leers, OFM, com sua conhecida 
capacidade de abordar temas 
desta natureza, nos oferece uma 
rica reflexão, argumentando a 
partir de Puebla e do seu posi
cionamento face ao problema. E 
nos lembra: "que a dualidade de 
religioso e cidadão em uma só 
pessoa crie conflitos é quase 
inevitável na situação atual. A so
lução não está numa simples dis
tinção entre política e política; 
nem há lei geral ou casuística en
genhosa que possa resolver o 
problema pessoal. A atitude a 
tomar passa pela leitura critica 
da situação complexa"e atual, dos 
documentos do magistério e das 
qualidades pessoais para uma 
decisão responsável diante do 
povo e da Igreja de Deus." 

Na linha da comunicação de 
experiências, a Ir. Anne Caroline 
Wihbey, descreve para os leito
res de Convergência a Campa
nha de educação popular sobre 
a saúde, realizada em S. LuIs do 
Maranhão e que "cresceu entre " 
o povo, atraindo também vários 
agentes de saúde". 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, FI : 



, . 
• 

VIDA RELIGIOSA 
E 

EUCARISTIA 

"A celebração eucarística. centro da sacramentalidade 
da Igreja e presença mais plena de Cristo 

no meio da humanidade, é o 
centro e o ponto culminante de toda a vida sacramental". 

Dom Estêvão Tavares BeHencourt, OSB 
Rio de Janeiro; RJ 

Por ser Ano Eucarístico no Bra
sil, o ano de 1980 leva-nos a re
fletir mais uma vez sobre o signi
ficado da S. Eucaristia em nossa 
vida consagrada ao Senhor. Este 
tema volta, de certo modo, todos 
os dias à consideração do(a) Reli
gioso(a) não obstante, é de rique
za inesgotável, pois vem a ser o 
âmago da espiritualidade de todo 
Religioso. Nada pretendemos dizer 
de essencialmente novo nas páginas 

subseqüentes; apenas intenciona
mos pôr em novo relevo perenes 
verdades, que poderão ser úteis à 
meditação 'e à vivência dos Religio
sos em nossos dias. 

Consideraremos, à guisa de em
basamento geral, a função da Eu
caristia na vida cristã; após o que, 
nos deteremos diretamente sobre a 
Vida Religiosa em três de seus as
pectos: o comunitário, o pessoal e 
o escatológico. 

1. . EUCARISTIA, CENTRO DA VIDA CRISTÃ 

Pode-se dizer que a grande no
vidade do Cristianismo no contex
to da história das Religiões consis
te em que Jesus Cristo nao veio 
apenas pregar uma . doutrina ou uma 

sabedoria apta a levar os discípu
los à Divindade pelQ caminho da 
ética, mas veio anunciar aos ho
mens a comunhão com Deus e con
vidar . todos à participação na vida 

, 
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divina. Com · outras palavras: o 
Cristianismo não é mera escola em 
que os interessados aprendam quem 
é Deus e como a Ele possam che
gar por uma purificação moral, mas 
é inserçao do homem em Cristo, 
para que, mediante Cristo,cami" 
nhe para o Pai no Espírito Santo. 

Ora esta inserção se faz, por ex
celência, mediante os sacramen
tos,. .. sacramentos que, sem dú
vida, supõem o anúncio da Boa
Nova e a aceitação da mesma numa 
atitude de fé(l). Não há cristão pro
priamente dito sem Batismo, e não 
há fiel que, por seu Batismo mesmo, 
não seja encaminhado à Eucaristia. 
Esta é o centro da vida sacramen
tal; por conseguinte, é o centro da 
vida cristã. 

Com efeito, a Eucaristia torna 
presente ao cristão, todos os dias, 
. a Páscoa do Cristo, ou seja, a 
Paixão e Morte do Senhor e a sua 
vitória sobre a morte. Isto quer di
zer ainda: ela torna presente a obra 
pela qual o Senhor Deus quis re
criar o homem após o pecado. E, 
assim perpetuando a Páscoa, ela 
proporciona ao cristão a ocasião de 
participar da mesma como sacer
dote (que oferece) e como hóstia 
(que é oferecida ou que se oferece). 
Ora nada existe de mais importan
te para o cristão do que tal dom 
do Senhor. Tudo o que o discípulo 

de Cristo faça tanto no plano con
templativo (oração, interiorização) 
como no plano ativo (trabalho pro
fissional, ação evangelizadora, pro
moção social. .. ) há de ser a irra
diação da Páscoa de Cristo parti
cipada mediante a Eucaristia. 

É de notar outrossim que, asso
ciando o cristão ao Cristo Re-cria
dor do homem, a Eucaristia o faz 
também membro do Corpo de que 
Cristo é a Cabeça. Isto significa 
que a Eucaristia tem uma dimensão 
eelesial; ela une o cristão a todos 
os irmãos na fé, membros do mes
mo Corpo de Cristo, e fá-lo parti
cipar do dinamismo desse Corpo ... 
Corpo no qual a obra salvífica de 
Cristo ainda se viii exercendo: cf. 
1Cor 10,16s. Com outras palavras: 
a Eucaristia nos dá comunhão com 
a obra redentora de Jesus, a qual 
já se cumpriu e consumou em Cris
to, mas ainda se vai cumprindo nos 
membros de Cristo, geração após 
geração até o fim dos tempos (2). 
Disto se segue que a Eucaristia tor
na o cristao solidário com os de-o 
mais cristãos ou mesmo, indireta
mente, com todos os homens, pois 
a todos se destina a obra redentora 
de Cristo. 

Após estas considerações introdu
tórias, passemos à consideração di
reta do significado da Eucaristia na 
Vida Religíosa 

2. EUCARISTIA E VIDA CONSAGRADA 

2.1. "A Eucaristia 
faz a comunidade .. . U 

A Vida Religiosa nada mais é 
do que a tentativa de viver, de ma-
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neira tão conseqüente quanto pos
sível, a vida . cristã, ou seja, os sa
cramentos do Batismo e da Eucaris
tia (cf. Consto Lumen Gentium nQ 

44). Por isto ela é, via de regra, ceno-



bítica(3) ou comunitária, reprodu
zindo em miniatura a realidade da 
Igreja. Tem-se dito com acerto que 
"a Eucaristia faz a Igreja e a Igre
ja faz a Eucaristia" (H. de Lubac); 
ora esta mesma casualidade recípro
ca relaciona entre sú a comunida
de religiosa e a Eucaristia: "A Eu
caristia faz a comunidade (koinoo
rua) e a comunidade (koinoorua) faz 
(ou celebra) a Eucaristia. :B a par
titlha do pão sacramental entre os 
irmãos que dá motivação e sentido 
específico à partilha de bens espi-
o. • • • 

rItuaIs e materIaIS numa comum-
dade religiosa. Tenha-se em vista a 
imagem da primeira comunidade 
cristã em Jerusalém, geralmente con
siderada como protótipo da Vida 
Religiosa: 

"Os discípulos se mostravam as
síduos ao ensinamento dos apósto
los, à comunhão fraterna, à fração 
do pão e às orações... Todos os 
fiéis unidos tinham tudo em co
mum; vendiam as suas proprieda
des e os seus bens e dividiam o 
preço entre todos, segundo as ne
cessidades de cada um. Dia após 
dia, nnânimes, freqüentavam assi
duamente o Templo e partiam o 
pão pelas casas, tomando o alimen
to com alegria e simplicidade de 
coração" (At 2,42. 44-46). Cf. At 
4,32-37. 

Neste belo quadro, percebe-se que 
a fração do pão é o eixo de todas 
as outras formas de koinnonía. 

De modo especial, observemos o 
seguinte: o tema do servir e do ser
viço está intimamente associado aos 
relatos da última ceia nos Evange
lhos. Sim; as palavras de Jesus, por 
ocasião da instituiçao da S. Euca-

ris tia, fazem ' eco aos cânticos' do 
Servidor de Javé (Ébed Jabveb) re
feridos pelo Dêutero-Isaías: Is42, 
1-4; 49, 1-6; 50, 4-9; 52, 13-53,12. 
Com efeito, observe-se, por exem" 
pio, a fórmula de Lc 22, 19s: 

"Jesus tomou o pão e, depois de 
dar graças, partiu-o e distribuiu-o, 
dizendo: 'Isto é o meu corpo, que 
será entregUe por vÓs. . . ' Depois da 
ceia, fez o mesmo com o cálice, di
zendo: 'Este cálice é a nova alian
ça no meu sangue, que será derra
mado em favor de vós.''' Cf. Mt 
26,28; Mc J4,24; lCor 11,23s. 

Ora o Servidor de Javé apresen
tado por Isaías é, por excelência, 
aquele que se entrega à dor e à mor
te para expiar os pecados alheios; 
é por todos os homens que ele se 
en.trega, como se depreende dos di
zeres abaixo: 

"Ele tomou sobre si as nossas 
enfermidades, carregou as nossas 
dores. .. Foi castigado por causa 
dos nossos crimes e esmagado em 
virtude das nossas iniqüidades. O 
castigo que nos salva, pesou sobre 
ele; fomos curados nas suas cha
gas. , ." (Is 53, 4s). 

Assim vê-se que Jesus se iden
tificou com o Ebed Jabveh. Ora, 
dando aos discípulos comunhão 
com o seu corpo entregue e com o 
seu sangue oferecido e derramado, 
o Senhor Jesus quis também dar 
aos seus seguidores uma comunhão 
de sorte ou de missão com Jesus. 
O discípulo que comunga sacra
mentalmente com Jesus, há de Se 
tornar, também ele, servidor de 
Jabvé. :B neste sentido que se hão 
de entender as significativas pala
vras de S. Agostinho: 
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"Por eles (o pao e o vinho) o 
Senhor Jesus quis confiar-nos o seu 
corpo e o seu sangue, que Ele der
ramou por nós em remissão dos 
pecados. Se vós os recebestes com 
boas disposiçoes, vós sois o que 
recebestes" (serm. 227). 

"Vós sois o que recebestes ... ", 
isto é, sois corpo entregue em fa
vor dos outros, corpo oferecido em 
prol das multidões ou de todos. A 
obra redentora de Jesus se prolon
ga nos seus discípulos, que são, an
tes do mais, beneficiários da mes
ma, para tornar-se, conseqüente
mente, agentes ou continuadores da 
mesma Redenção. 

Mais: o evangelista Lucas, ao 
narrar a última ceia, insere preci
samente neste episódio uma exor
taçao ao serviço; os chefes, que po
deriam distinguir-se pelo ser ser
vidos, hão de procurar servir: 

"O maior dentre vós torne-se 
como o mais jovem; e o que go
verna, como aquele que serve. Pois 
qual é o maior: o que está à mesa 
ou aquele que serve? Não é aquele 
que está à mesa? Eu, porém, estou 
no meio de vós como aquele que 
serve" (Le 22, 26s). Veja-se o pa
ralelo de Mc 10, 42-45. 

Quanto ao quarto Evangelho, sa
be-se que não refere a instituição 
da S. Eucaristia,. mas propõe, em 
seu lugar, o relato do lava-pés: me
diante este ato, Jesus se apresenta 
cenicamente como o grande servi
dor, que surpreende e "escandali
za" Pedro; é necessário, porém, que 
o Apóstolo aceite o serviço do Mes
tre,. '. e o aceite para ter parte ou 
comunhão com o Mestre e poder 
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imitar o Senhor. Sim; a ordem ex
pressa por Lc e 1 Cor nos termos: 
"Fazei isto em memória de mim" 
(cf. Le 22,19; 1Cor 11,24s) tem 
seu paralelo no preceito joaneu: 
"Vós me chamais Mestre e Senhor, 
e dizeis bem, pois eu o sou. Se, por
tanto, eu, o Mestre e o Senhor, vos 
lavei os pés, também deveis lavar. 
vos os pés uns aos outros. Dei.-vos 
o exemplo para que, como eu vos 
fiz, também vós o façais" (Jo 13, 
13-15). 

B em vista · destes dizeres do 
Evangelho que H. Schfumann ob
serva: 

"Todo serviço na comunidade en
contra facilmente o seu cume, a sua 
explicação definitiva na celebração 
eucarística. Por conseguinte, o ri
tual da celebração eucarística se 
identificava sempre, na Igreja an
tiga, com a regra comunitária" (Le 
récit de la derniere Cene. Le Puy 
1966, p. 73). 

B nestes termos muito concretos 
que a Eucaristia fundamenta a co
munidade religiosa. Esta consta de 
pessoas recrutadas, não raro, de 
procedências diversas, a fim de que, 
superando qualquer particularismo, 
dediquem ao serviço dos irmãos os 
seus próprios carismas. Uma comu
nidade que não viva o serviço ou o 
exemplo do Mestre em seu âmbito 
próprio, dificilmente realizará o . 
serviço dos demais irmãos nas estra
das deste mundo: 

A ação da Eucaristia sobre a co
munidade seria impossível se não 
implicasse transformação íntima de 
cada membro da mesma. Eis por 
que nos voltamos para outro aspec
to do tema: 



2.2. Sangue por sangue 

. 1. Referindo-se aos cristãos 
ameaçados de perseguição por 
causa da sua fé, S. Cipriano 
(t 258), bispo de Cartago, es-

• creVIa: 

"Todos os dias o cálice do san
gue de Cristo lhes é dado a be
ber, para que estejam em condi
ções de derramar eles mesmos o 
seu sangue por Cristo" (ep. 58). 

Destas palavras se depreende 
que, participando da Eucaristia, o 
cristão se habilita, ou recebe a gra
ça necessária, para dar sangue por 
sangue; vida. por vida, testemunho 
(martyrion) por testemunho (mar
tyrion). Mais ainda: o cristão não 
apenas se habilita, mas também se 
compromete a tanto... A vida 
crista só pode ser compreendida 
se colocada sob o signo do mar
tírio, pois é um cotidiano morrer 
com Cristo para diariamente par- ' 
ticipar da ressurreição do Senhor, 
segundo o programa apontado pelo 
Batismo a cada discípulo de Cris
to. Fazendo eco às palavras do Se
nhor: "Tornai o meu corpo" (cf. 
Mt 26,26), São Paulo exorta os 
cristãos: "Oferecei vossos corpos 
como hóstia viva, santa, agradável 
a Deus; este é o vosso culto espi
ritual" (Rm 12,1) .. Tais dizeres hão 
de ser entendidos em sentido preg
nante: foi assumindo a carne e so
frendo a morte que o Filho de 
Deus mostrou o seu amor aos ho
mens; oferecendo-Lhe as fadigas e 
as labutas de cada dia, é que o 
cristão lhe responderá. 

O escritor Orígenos (t254), que 
foi grande mestre de espiritualidade 

em época de perseguição, exorta~ 
va o seu amigo Ambtósio a · que 
se dispusesse ao martirio público 
ou cruento (en phaneróoi marty
rion) mediante o martírio secreto 
(da consciência) ou incruento (00 
krytóoi martyrion); cf. Ad Marty
res 21. Ora, a Vida Religiosa, des
de os seus inícios monásticos, sem
pre foi entendida como a procura, 
por excelência, do martírio ... mar
tírio secreto ou Íntimo. Julgam os 
historiadores que, precisamente 
quando Constantino deu a paz à 
Igreja (313) e cessou a, oportuni
dade do martírio cruento, os cris
tãos incrementaram o êxodo para 
o deserto, entregando-se à vida 
monástica, a fim de reproduzirem, 
com a graça de Deus, no mais to
tal despojamento, a atitude dos 
mártires de sangue: seriam márti· 
res incruentos. 

Atualmente, o Religioso que não 
é chamado a derramar o sangue 
visivelmente por Cristo, é vocacio
nado, mediante os seus votos, a vi
ver numa permanente entrega de 
si ao Pai, exercendo (não raro de 
modo imperceptível) o heroísmo e 
a magnanimidade dos mártires. 

2. Neste contexto, podemos bre
vemente voltar a nossa atenção para 
os três clássicos votos religiosos. 

A Eucaristia tem como sinal sa
cramental ° pão. Este vem a ser 
um alimento de base, o alimento 
mais comum entre muitos povos. O 
pao tem sentido especial num am
biente de cultura pobre; sim, quan
do alguém ou uma classe da socie
dade reclama o seu pão ou o seu 
ganha-pão, li. economia está baixa 
ou pobre; numa sociedade rica as 
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reivindicações são outras; elas so- · 
licitam, por exemplo, redução 
crescente das horas de trabalho .e 
lazer prolongado. Podemos, em 
conseqüênda, dizer que, quando o 
Cristo hoje dá o pão sacramental 
aos seus discípulos, Ele lhes pede 
que compartilhem a pobreza dos 
pobres da sociedade eni que vivem. 
Assim o voto de pobreza encontra 
na Eucaristia uma fundamentação 
específica e valiosa. 

Quanto ao voto de castidade, ele 
se deriva do compromisso que o 
cristao assume de seguir incondi
cionalmente o Cristo, amando to
dos os homens como autêntico ser
vidor ou como innão universal. 
Precisamente para poder ser esse 
servidor do Pai e dos homens, li
vre de qualquer vínculo familiar, 
é que o Religioso renuncia ao ca
sarnento; a vida una ou indivisa é 
vida de amor denso e profundo a 
Deus e a todos os. irmãos, aos quais 
o Religioso (mesmo o contempla
tivo) quer servir no quadro próprio 
da sua vocação. . 

Sobre o voto de obediência não 
há dificuldade em reconhecer como 
ele tem sua fonte inspiradora na 
obediência do Cristo ao Pai ... obe
diência em virtude da qual Ele se 
entregou. .. É essa entrega obe
diente do Cristo que o Religioso 
compartilha mediante o seu voto, a 
fim de colaborar mais intimamente 
na obra salvífica do Senhor Deus. 

3. É o Apóstolo São Paulo que, 
em última análise, oferece os tex
tos fundamentais para justificar a 
atitude de partilha e comunhão em 
que o cristão se coloca frente a 
Cristo. Na verdade, os exegetas têm 
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. . 
observado a freqüência surprt;en
dente com que o Apóstolo recorre 
a vocábulos compostos de syn 
,(=com) e algum substantivo ou 
verbo, para exprimir a . comunhão 
do cristão com Cristo. Tenham-se 
em vista os quatorze principais ca
sos em que isto se dá: 

com-padecer (com Cristo): Rm 
8,17 

ser . con-crucüicado: Rm 6,6; 
Gl 2,19 

ser com-plantado: Rm 6,5 
com-morrer: 2Tm 2,11 
ser con-sepultado: · Rm 6,4; Cl 

2,12 
ser con-ressuscitado: Ef 2,6; Cl 

2,12; 3,1 
ser con-vivificado: Ef 2,5; CI 

2,13 
con-viver (com Cristo): 2Tm 

2,11 
ser con-figurado: FI 3,10 
ser con-forme (symmorphos): Rm 

8,29; FI 3,21 
con-reinar: 2Tm 2,12 
con-sentar (nos céus): Ef 2,6 
ser con-glorificado: Rm 8,17 
ser co-herdeiro: Rm 8,17. 

Como se depreende da análise 
dos textos citados, a participação 
do cristão (no nosso caso:... do 
Religioso) na Paixão de Cristo é 
simultaneamente participação da 
Ressurreiçao e glorificação do Se
nhor; o discípulo s~ torna mais e 
mais conforme (symmorphos) ao 
Mestre, que, de Ébed que era, se 
tornou Kyrios: . 

"O próprio Espírito se une ao 
nosso espírito para testemunhar que 
somos filhos de Deus. E, se somos 
filhos, somos também herdeiros, 
herdeiros de Deus e co-herdeiros de 



Cristo, pois sofremos com Ele para 
também com Ele sermos glorifica
dos" (Rm 8,16s). Cf. FI 3, 10-14. 

Tal comunhão com Cristo, que 
transfigura toda a vida do . Religio
so, dando sentido transcendental 
às suas atividades mais comezinhas 
é dom que prolonga a graça da fé, 
como bem nota o teólogo protes
tante KarI Barth: 

"A graça de poder crer no Cris
to é ultrapassada por outra: a de 
poder sofrer por Ele, poder acom
panhar o Cristo em seu próprio ca
minho, para estar plenamente em 
comunhão · com Ele" (Comentário 
da epístola aos Filipenses, trad. 
francesa, Genebra, p. 48). 

4. Mas não somente em seu fa
vor o cristão se configura a Cristo. 
Esta conformação tem significado 
apostólico, ou seja, redunda em prol 
dos irmãos: enquanto a morte de 
Cristo trabalha no Relígioso, a vi
da . de Jesus se comunica aos · seus 
semelhantes: 

"Incessantemente, e por toda a 
parte, trazemos em nosso corpo a 
agonia de Jesus, a fim de que a vi
da de Jesus seja também manifes
tada em nosso corpo. Com efeito, 
nós, embora vivamos, somos sem
pre entregues à morte por causa de 
Jesus, a fim de que também a vi
da de Jesus seja manifestada em 
nossa carne mortal. Assim a morte 
trabalha em nós; a vida, porém, em 
vós. . . Tudo isto se realiza em vos
so favor" (2Cor 4,10-12.15). 

Diríamos ainda: comprometido 
com Cristo pela participação na 
Eucaristia, o Religioso "completa 
em sua carne · o qne falta à Paixão 

de Cristo, em prol do seu corpo, 
que éa Igreja" (cf .. CI 1,24) . . Com
pleta em sua carne. . . Isto não quer 
dizer que a Paixão de Cristo te
nha sido deficiente; ao contrário, 
ela foi infinitamente meritória. Mas 
ela não podia ser desdobrada e vi
venciada através dos séculos senão 
mediante cada cristão na sua indi
vidualidade: neste hoje e nestas cir
cunstâncias, a Paixão de Cristo to
ma em mim uma moldura própria 
que só eu, na minha peculiaridade, 
lhe poderia dar. E isto diz 
São Paulo se realiza em prol 
da Igreja ou também em prol de 
todos os homens. No Corpo de 
Cristo, afirmava · Pio XII, somos 
remidos e tornamo-nos corredento
reg (cf. encíclica Mystici Corporis). 
Assim o martírio cotidiano do ' Re
ligioso é vida para o mundo, pois 
dá comunhão com a obra redento· 
ra de Cristo. Não é necessário dar 
a vida cruentamente desde que o 
Senhor não o peça; basta cumprir 
com amor pleno o desígnio do Pai. 
Nota Santo Tomás oportunamente 
que o sacrifício de Cristo teve va· 
lor porque oferecido por amor e 
obediência (ex charitate et oboe
dientia); cf. Suma Teológica 111 49, L 

5. Consciente destas verdades, 
dizia S. Inácio de Antioquia (tIIO), 
um dos mais eloqüentes discípulos 
dos Apóstolos, quando viajava da 
Ásia Menor para Roma, onde so
freria o martírio: 

. 

"Sou o trigo de Deus, e serei moí
do pelos dentes das feras para ser 
encontrado como puro pão do Cris
to" (Aos Romanos 4,1). 

Estes dizeres, singelos e profun
dos, inspirados pela teologia da Eu-

.. , 
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caristia, sugerem um paralelismo 
que, em última análise, é joaneu: 

Como o Cristo é o pão do Pai, 
assim o discípulo de Cristo é o pão 
do Cristo. 

Este modo de pensar · se encon
tra basicamente no IV Evangelho, 
onde a partícula kath60s (como) 
tem significado enfático para de
signar analogia, paralelos, que são 
iambém etapas de comunicação da 
vida eterna de · Deus. Levem-se em 
conta os seguintes textos: 

"Assim como o Pai vive ... e eu 
vivo pelo Pai, também aquele que 
come a minha carne, viverá por 
mim" (Jo 6,57). 

"Corno o Pai me ' amou, assim 
eu vos amei. Permanecei no meu 
amor" (Jo 15,9). 

"Como Tu me enviaste, Pai, as
sim também eu os enviei ao mun
do" (10 17,18). 

"Como Tu, Pai, está em mim, e 
eu em Ti, que eles estejam em 
nós" (Jo 17,21). 

"Que eles sejam um como nós 
somos um" (Jo 17,11). 

"As palavras que Tu me deste, 
eu lhas dei, e eles a acolheram" 
(Jo 17,8). 

Em poucos (ermos, poderíamos 
resumir tudo, dizendo: 

Como o Pai, tal o Filho; 
Como o Filho, tal o discípulo; 
Como o Pai e o Filho, tal a Igreja. 

Esse como significa mais do que 
exemplo moral ou semelhança. Ex
prime, sim, continuidade e comu
nhão de valores, comunhão que tem 

266 

sua fonte e seu ' alimento na Euca-
• • nstm. 

As ponderações até aqui propos
tas levam-nos ainda a ampl!ar o 
nosso olhar. 

2.3. Memorial e promessa 

A Eucaristia é memorial, na me
dida em que, voltando-se para o 
passado, renova a Ceia de Gristo, 
e é também . promessa, suscitando 
em quem a recebe, a esperança e a 
expectativa de plenitude no futuro. 
Dos sinais e sacramentos, passare
mos à realidade revelada, sem 
sombras nem mediações. 

Importa-nos agora desenvolver o 
aspecto promessa. 

A Eucaristia não apenas anun
cia a Plenitude, mas é também o 
penhor ou a antecipação germinaI da 
mesma. Com efeito, a Eucaristia dá 
ao homem peregrino e mortal o 
corpo do Senhor, que padeceu e 

, . 
morreu, mas venceu a propna mor-
te, e hoje é a nova criatura (cf. 2Cor 
5,17). Esse corpo eucarístico é o 
phármakon athanasías, o remédio 
da imortalidade, para o cristão que 
o recebe; ele prepara o discípulo 
de Cristo para a vitória final sobre 
a morte e desde já vai dando um 
sentido pascal de paz e confiança 
inabalável àqueles que, no íntimo 
da sua consciência, sofrem o mar
tírio do Senhor Jesus. Nada é me
ramente negativo no sofrimento do 
cristão, pois não há sexta-feira san
ta sem domingo de luz e ressurrei
ção. 

Mais: a Eucaristia tem também 
relação com o makrok6srnos (o 



grande mundo) ou com todo o 
mundo criador, pois ela se faz a 
partir do trigo e da uva, que são 
produtos naturais; o mundo irracio
nal inteiro acha-se assim represen
tado na celebração eucarística. Me
rece atenção o fato de que já a an
tiga Liturgia judaica professava tal 
vinculação do pão e do cálice com 
todas as demais criaturas; notem
se, por exemplo, as seguintes fór
mulas: 

"Bendito sejas Tu, Senhor nosso 
Deus, Rei de todos os séculos, que 
fazes a terra produzir o pão!" 

"Bendito sejas Tu, Senhor nosso 
Deus, Rei do universo, Tu que ali
mentas o mundo inteiro por tua 
bondade, tua benevolência e tua mi
sericórdia. Bendito sejas Tu, que 
alimentas todas as coisas!" (Millh
nah, Berakoth VI 1). · 

Em linguagem cristã, dir-se-ia 
que a Eucaristia, "transfigurando" 
o pão e o vinho, é também o pe
nhor da transfiguração e da reno
vação do mundo inteiro. S. Ireneu 
(t202) exprime essa solidariedade 
do homem e do mundo postos ·no 
mesmo processo de salvação e glo
rificação, quando escreve: 

"Pois que somos seus membros 
e somos alimentados pelas criatu
ras (visto que ele nos dá as cria
turas fazendo levantar o sol e cho
ver como Ele quer), Ele declarou 
que esse cálice que vem das cria
turas é o seu próprio sangue, com 
o qual Ele rega o nosso sangue, e, 
a respeito do pão proveniente das 
criaturas, Ele disse que é o seu 
próprio Corpo, pelo qual Ele faz 
crescer os nossos corpos" (Adv. 
Haer. V 2, 1). 

Viver a Eucaristia é anunciar is
to a todos os homens, especialmen
te aos abatidos e desesperados. 1i 
testemunhar, por palavras e por 
obras, que a morte não é o fim; a 
atividade do homem, exercida em 
continuidade com a celebraçao eu
carística, não é perdida, ainda que 
aparentemente nada , de novo pro
duza. 

Mais: viver a Eucaristia é pro
curar preparar o mundo para 
a sua consumação, antecipando des
de já, tanto quanto possível, a or
dem de coisas final. Isto significa 
que a participação da Eucaristia 
impõe ao . cristão deveres frente a 
este mundo, deveres concretamen
te enunciados nos mais recentes 
documentos da Igreja, entre os quais 
sobressai o de Puebla(4). 

Compreende-se que esta tarefa 
de renovação do mundo decorren
te do sacramento diz respeito espe
cial aos Religiosos (sejam sacerdo
tes, sejam leigos) <:\ às Religiosas. 
A estes cabe uma certa liderança em 
virtude da sua própria vocação, 
principalmente se devotados à vida 
ativa. Ora a propósito parece opor
tuno lembrar o seguinte: 

As assembléias litúrgicas não ra
ro reúnem, em um.a só grande fa
mília e, às vezes, em torno da mes
ma mesa, diversos tipos de fiéis: 
patrões e operários, profissionais 
liberais e funcionários de classe mé-. . 
dia, domésticas e donas de casa, 
militantes políticos de diversos com
prometimentos, eleitores de dife
rentes partidos... Reúnem-se to
dos poi' efeito da, mesma fé para · 
participar do mesmo pão sagrado 
- o pão da unidade. Ao sacerdtr 
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te e ao líder religioso de tais comu
nidades compete então um papel 
muito delicado: · de um lado, ele 
sabe que o pecado não se coaduna 
com a participação da Eucaristia; 
doutro lado, porém, ele sabe que, 
sem pecado, os cristãos podem dis
cordar entre si no tocante à manei
ra de promover a justiça e a paz 
neste mundo; é lícito divergir do 
irmão neste ou naquele particular; 
só nao é Hcito odiá-lo. Faz-se misc 
ter, portanto, que o sacerdote e o 
líder apregoem a Palavra de Deus 
em . sua amplidão e pureza, evitan
do nivelá-la com opções pessoais; é 
necessário que o sacerdote tenha a 
capacidade de se apagar diante des
sa santa Palavra, a fim de que se 
éelebre realmente, não somente em 
ritos, mas no íntimo dos corações, 
a ceia daquele que é "a nossa Paz" 
(Ef 2,14) e que pede aos. discípulos 
fraternalmente saúdem uns aos ou
tros antes · de se chegarem à mesa 
sagrada. Sejam · o sacerdote e a Re
ligiosa fatores de unidade e frater
nidade dentro da perspectiva for
mulada pela antiga · Tradição e re
petida pelo S. Padre João XXIII: 
"Nos pontos necessários à fé, haja 
unidade. Nos pontos discutíveis, ha
ja liberdade. Em tudo, haja carida
.de". É o que o documento de Pue
bla muito oportunamente recorda: 

"Os Religiosos, por sua forma 
de seguir a Cristo, segundo a fun
ção peculiar que lhes compete den
tro da missão da Igreja, de acordo 
com seu carisma específico, tam
bém cooperam na evangelização do 
político. Numa sociedade pouco . 
fraterna, dada ao consumismo e 
que se propõe como fim último o 
desenvolvimento de suas forças 
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produtivas materiais, os Religiosos 
têm que ser. testemunhas de . uma 
real austeridade de vida, de comu
nhão com .os homens e de intensa 
relaçao com Deus. Deverão, pois, 
resistir igualmente à tentação de 
comprometer-se em política parti
darista, para não provocar confu
sao dos valores evangélicos com 
uma ideologia determinada" (ne;> 
528). 

"A participação na Liturgia não 
repercute de forma adequada no 
compromisso social dos cristãos. A 
instrumentalização que, por vezes, 
se faz da mesma, lhe desfigura o 
valor evangelizador" (ne;> 902). 

Passemos agora a uma reflexão 
final. 

3. REFLEXÃO FINAL 

Possa o ano em curso contribuir . . . . 
para reavivar em nossas comUDl-
dades a consciência do valor cen
trai da S. Eucaristia nas três di
mensões apontadas! 

1) Firme a nossa vivência comu
nitária, . solidária e eclesial, corro
borando nos irmãos e nas irmãs· o 
espírito de serviço e· os sentimen
tos de comunhão mútua. 

2) Que a S. Eucaristia seja tam
bém sempre mais o manancial da 
fortaleza interior de cada Religioso, 
fortaleza que é inseparável da fé 
e da perseverança. O Senhor pode 
colocar os seus amigos no cadinho 
e pedir que se tornem heróicos na 
reafirmação do seu testemunho 
(martyrion), mas Ele nunca deixa 
de dar a: graça para que cada qual 
lhe corresponda fielmente. 



· 3) Que a Eucaristia também con
tribua para que os Religiosos dis
seminem esperança entre os seus 
irmãos: . .. a esperança que pro
vém da certeza de que não há de
sastre nem morte que possam su
perar a vitória de Cristo! Tudo. o 
que se faça como efluxo da parti
cipação da Páscoa, do Cristo, por 
mais que pareça fracassar, será sem
pre fecundo. O alimento sagrado 
incitará os agentes de Pastoral a 
promover a justiça e a paz, saben
do respeitar as opiniões divergen
tes, desde que a Palavra de Cristo 
não as condene. Sejam fatores de 
re-conciliação e unidade em suas 
comunidades, apagando as opções 
pessoais, desde que necessário, pa
ra que viva tão somente o Cristo; 
cf. Jo 3,28-30. 

4) A fim de que esses frutos ve
nham realmente a ser colhidos, po
deriam as comunidades religiosas 
neste Ano Eucarístico dedicar-se 
mais assiduamente aos seguintes 
pontos: 

- promovam em seu . âmbito e 
nos seus grupos de trabalho apura
do estudo teológico da S. Eucaris
tia. Se é verdade que ninguém ama 
o que não conhece, é de crer que 
mais amará o mistério da fé quem 
melhor o conhecer; 

procurem renovar constan
temente o estilo das suas celebra
ções eucarísticas dentro dos limi
tes de flexibilidade admitidos pelas 
normas litúrgicas (evitem-se inova
çoes subjetivas, que dividem os 
fiéis e desfazem a unidade da as
sembléia). Assim sacudir-se-á a ro
tina, que, por força da repetição, 
esvazia, dos nossos olhos, os valo-

res mais preciosos . . O Documento 
de Puebla teve em mira este parti
cular, mencionando, entre as suas 
conclusões atinentes à Liturgia, a 
seguinte: 

"Revalorizar a força dos 'sinais' 
e a sua teologia. 

,. 
"Na Liturgia, celebrar a fé coril 

expressões culturais, obedecendo a 
uma sadia criatividade. PromoveI 
adaptações adequadas particular
mente aos grupos étnicos e ao povo 
simples (grupos populares); aten
tando, porém, a que a Liturgia não 
seja instrumentalizada para fins 
alheios à sua natureza, respeitem
se fielmente as normas da Santa Sé 
e, nas celebrações litúrgicas, evi
tem-se arbitrariedades" (n9 940). 

- Dediquem grande atenção à 
estética das celebrações litúrgicas. 
Esta não supõe nem · requer luxo, 
mas, sim, compreensão dos valores 
em pauta e o senso de harmonia e 
simetria que repercutirá na escolha 
dos modelos de alfaias litúrgicas, 
na maneira de dispor o altar e as" 
sembléia, as posições e os gestos do 
celebrante e dos fiéis. A Liturgia, 
embora seja obra do povo (laitón 
érgon), não pode deixar de ter um 
quê de hierático e santo. 1? uma 
festa, mas uma festa cujo centro é 
o Senhor Deus na sua estupenda 
obra de re-criação do homem. Quem 
se compenetra disto, contribui na
turalmente para a dignidade das 
celebrações litúrgicas. E verá que 
o Senhor não se deixa vencer em 
generosidade por aqueles que O 
procuram com generosidade! 

(A seguir: Bibliografia e Notas) 
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NOTAS 

(1) Muito oportunamente se fala dos 
aaeramentoa da fé. Estes se seguem à 
evangel ização (ou querigma) e à cate
quese, e comunicam plenamente a vida 
que a Palavra de Deus já Inicialmente 
(como sacramental) transmite a quem a 
acolhe com sinceridade, (2) Eis a pro
funda consideração que a propósito tece 
o teólogo dominicano J. M. R. Tillard: 
"Pela Eucaristia, a assembléia dos cris
tãos é associada à passagem do Cristo 
da Morte do Servidor à Glória do Kyrlos 
(Senhor). Não somente à Morte. Nao so
mente à Glória. Mas à passagem de uma 
para a outra, passagem já plenamen~e 
realizada em Jesus, ao passo que foi 
apenas Inaugurada nos cristãos, " É ne-
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cessário à comunidade cristã, enxertada 
na Morte do Servidor e habitada pelo 
dinamismo que vai da Morte à Ressurrei
ção. entrar no movimento que leva a 
morte para a ressurreição 9 que não é 
outra coisa senão a comunhão com a 
vontade do Pai (FI 2,7-11)" (art. citado 
na bibliografia, p. 130). (3) A palavra ce
ncbitico vem da expressão grega koinós 
bíos, vida comum, (4) Apraz lembrar aqui 
o apreço que o Documento de Puebla, 
fazendo, aliás, eco ao Concílio do Vati
cano 11, quis tributar à S. Liturgia, que 
tem seu centro na Eucaristia: " Nenhuma 
atividade pastoral pode-se realizar sem 
referência à Liturgia. As celebrações li
túrgicas supõem uma iniciação à fé, me
dia,nte o anúncio evangelizador. a cate
quese e a pregação blblica; esta é a 
razão de ser dos cursos e encontros pré
sacramentais" (n9 927). "Pelos sacra
mentos Cristo continua, mediante a ação 
da Igreja, a encontrar-se com os homens 
e salvá-los. A celebração eucarlstica, 
centro da sacramentalidade da Igreja e 
presença mais plena de Cristo no meio 
da humanidade, é o centro e ponto cul
minanle de toda a vida sacramental" 
(n9 923), "O ser e agir do sacerdote 
referem-se, na identidade do seu servi
ço, à Eucaristia, raiz e eixo de toda a 
comunidade, centro da vida s'acramental, 
à qual a Palavra conduz. Por isto, pode-
89 afirmar que onde há Eucaristia, há 
Igreja, Como esta é administrada pelo 
Bispo, em união com o Presbitério, igual
mente certo é dizer que onde estiver o 
Bispo, ai está a Igreja" (nQ 662). 
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, 

• 

2,0 ARTIGO 

Pe. Marcello de Carvalho Azevedo, SJ 

Mencionei em artigo anterior a 
tensão entre oração e trabalho co
mo um dos campos magnéticos de 
nossa vida, sobretudo nos últimos 
tempos. A aceleração do ritmo diá
rio, a passagem, na vida religiosa, 
do horário rural ao horário urbano, 
que nos cmpenha, como ao cidadão 
comum, desde muito cedo até mui
to tarde, a progressiva acumulação 
de funções e responsabilidades em 
decorrência do crescimento das obras 
ou da reduçao de quadros, são ape
nas alguns fatores mais imediatos 
que afetam a fundo a viabilidade 
de nossa oração. Mais do que os 
leigos e os sacerdotes, os religiosos 
são atingidos neste ponto. Ao seu 
trabalho diurno, sobrepõe-se qua
se sempre outra dose igual de tra
balho à noite. Quando não, é a exi
gência de tarefas possíveis somente 
em horários noturnos: reuniões, 
aconselhamento, grupos ou planeja
mento, comunidades de base, encon
tros de pais, casais, colaboradores, 

io.vens, trabalho de perseverança de
correntes de cursilhos, retiros e mil 
outras atividades. O sono é curto. 
O dia começa cedo. Da cama ao 
café, e, daí, diretamente, ao traba
lho sem tréguas. Os fins de semana 
são, por vezes, mais densos ainda de 
trabalho e atendimento. Como e 
onde encontrar tempo para a ora
ção? E, não só, mas, um tempo que 
seja de algum modo regular e ga
rantido para o contato pessoal com 
Deus, como indivíduo e corno co
munidade. 

O problema é realmente sério. E 
ele não pode ser resolvido senão 
numa· perspectiva de fé profunda. E 
esta fé, que ' cria condições de pos
sibilidade para a solução, não é re
sultado só, nem principalmente, de 
atos de nossa vontade. Ela é gra
ça e dom do Senhor. Deve ser pe
dida instantemente e sem interrup
ção. Obtida, devemos continuar a 
pedHa, para seguir recebendo-a. 
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Jesus viveu esta tensão oração/ 
trabalho. No entanto, é ao fim de 
dias particularmente extenuantes ou 
antes deles. que os Evangelhos men
cionam sua retirada por algum tem
po para orar. (Lc 6,12; 9,28; 22,40; 
Jo 6,15). 

Não devemos pensar que Jesus 
recebeu do Pai um plano ou rotei
ro completo e minucioso de sua 
missão, com todas as decisões e 
orientações já indicadas. Jesus 
se viu colocado diante de op
ções freqüentes, conheceu tenta
ções (deserto), experimentou resis
tências (Getsêmani) adiantou (Ca
ná/ Cananéia) ou atrasou seus pIa
nos (Lázaro), sentiu o drama da pre
mência do tempo t:l da indigência 
das pessoas (multiplicação dos pães). 
Quase tudo em sua vida resultou de 
um atento perscrutar a vontade do 
Pai, a hora do Pai. Um constante 
discernimento do que fazer e como 
fazê-lo. E exatamente neste entron
camento de trabalho e missão que 
se situa a sua oração. 

As saídas rodoviárias das gran
des cidades sao marcadas, em ge
raI, por complicados trevos e via
dutos que articulam e rearticulam 
as alternativas de possíveis destina
ções. Grandes cartazes verdes ou 
azuis indicam direções próximas ou 
longínquas. Quem não conhece o 
caminho e sabe veloz ti fluxo de 
tráfego, não se aventura a entrar 
nesse labirinto sem uma prévia olha
da ao mapa. É preciso dar-se con
ta da melhor opção, número da es
trada e outros dados assim. Quan
do já no trevo, a atenção redobra, 
para identificar os sinais e não dei
xar passar aquele que é decisivo. 
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Quem não sabe quanto é penoso 
nesta altura entrar pela direção er
rada? O retorno é distante, inten
so e congestionado o tráfego. E aí 
se vão tempo, dinheiro e nervos. 

Isto é bem a imagem de nossa 
vida, assoberbada de trabalho e 
agendas acumuladas. Estamos cons
tantemente entrando nos trevos da 
vida e deles saindo para logo de 
novo entrar. A sucessão de ilUS:;:;S 

horas é também um fluxo de altero 
nativas e opções. Algumas podem 
ser relevantes, decisivas e até mes
mo irrecuperáveis ou fatais. É com 
elas que tecemos nossa história. 

Numa profunda perspectiva de 
fé, o sentido essencial de nossa vida 
é o amor e serviço de Deus que se 
traduz em atinar com o que Ele quer 
e realizá-lo. Desejar isto, ter fome 
disto, é crucial para que nossa vida 
não se frustre. (Jo 4,34). Esta é a 
destinaçao final do que somos e fa
zemos. B ela que vai determinar to
das as outras escolhas de nossas 
rotas nas estradas da vida. Esta 
orientação liminar deve empenhar 
a totalidade do meu dia, no que 
penso, falo e faço. Mas, ela exige 
mais ainda. Para que possa acertar 
com a direção e evitar retornos, é 
necessária uma sintonia profunda 
com as perspectivas e os critérios 
de Deus. Isto nem se improvisa ou 
inventa, nem se tem em estoque por 
muito tempo. Isto pede, em meu 
dia, um espaço privilegiado e qua
litativamente prioritário para Deus. 
É um pouco como o despacho diá
rio de um executivo com seu dire
tor ou de um ministro com seu pre
sidente. Ele recebe ali mais inspi
ração de projetos e ação ou as úl
timas diretivas, a palavra final so-



bre . um problema pendente. Entra 
talvez · com múltiplas alternativas. 
Sai· com decisões. 

Em termos do mero xadrez de 
horários carregados, nao vamos en
contrar nunca este tempo em nos
sos dias. E aqui que se faz impres
cindível a graça e o dom da pers
pectiva de fé. Em meio ao tumul
to de obrigaçoes, ela me dá a cer
teza serena, de que, com maior sen
sibilidade a Deus, aos critérios de 
Deus, por Ele comunicados a mim 
por Sua presença na oração, acer
tarei melhor, e talvez mesmo mais 
rapidamente, com o que devo fa
zer. Isto se torna mais compreen
sível, na medida em que já me en
contro basicamente orientado em . ,. . ,. . 
meu agIr para o umco necessano 
que é o amor e serviço de Deus e 
dos meus irmaos. .E como o toque 
ligeiro para sintonizar o rádio com 
precisão quando j á se está na fai
xa e na freqüência desejada. É co
mo a decolagem, quando o avião se 
posicionou na cabeça da pista. 

Esta é a mensagem da vocação 
de Pedro (Lc 5,1-11) ou do sinal 
que mais tarde é reconhecido por 
João (Jo 21,1-8). Este é o recado 
de Jesus à solícita Marta sobre o 
tempo que lhe dá Maria (Lc. 10, 
38-42). Este é o eco do refrão do 
salmo: se o Senhor nao constrói a 
casa, em vão trabalham os que a 
edificam. Traduzido em nossa vida, 
isto quer dizer: não será prejudica
do meu intenso trabalho e compro
misso, se eu dedicar algum tempo 
à mais fundamental de minhas obri
gaçoes,. a de entrar em contato pes
soal com Deus, ·a de estar a sós com 
Ele por algum tempo no meu dia. 

Não só não vou prejudicá-lo; mas 
vou passar a vê-lo sob outra luz e 
lastreá-Io com novo' sentido. . . 

. O trabalho é também amor e ser
viço de Deus e do próximo. Não 
há dúvida de que, encarado as
sim, o trabalho é oração. Mas o que 
há a mais na oraçao formal, é uma 
relação de pessoa < a pessoa entre 
Deus e mim, para a qual são . cria
das condições de recolhimento e si
lêncio que favorecem, a comunica
ção interpessoal. 

Poucas imagens nos farão apre
ender tão bem este matiz como 
aquela que o próprio Deus tanto 
usou para exprimir sua relação de 
aliança com o povo e cada um de 
nós: a imagem do casamento (Os 2; 
C'.Int.). Um marido que trabalha por 
sua esposa e filhos, ama-os no tra
balho, é claro. É afinal por ele que 
lhes garante sustento, conforto, edu
cação e tudo o mais. Mas, em pou
co, ele terá minado a têmpera des
ta dedicação por amor, se este amor 
não for alimentado por tempos de 
presença na família. .E aí que ele, 
de fato, conhece e ausculta os fi
lhos e realimenta o seu amor. Como 
imaginar seu amor pela esposa sem 
momentos de intimidade conjugal 
onde um e outro dá e recebe comu
nicação profunda e amor pessoal? 
Dificilmente uma família raciona
liza sobre este ponto. Porque? Por 
causa da imperiosa e contonável 
necessidade da experiência vivida. 
O matrimônio pode amadurecer e 
tornar-se gratificante. Mas ele traz 
também consigo imensos sacrifícios, 
se vivido a fundo no amor. Amor . ,. - . sem clUme, porque nao possessIvo e 
radicado na. confiança. Amor sem 

• 
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imposição de si ao outro, mas feito 
da acolhida plena do outro assim 
como é. Amor dos valores e dos li
mites em quem se ama. Tudo isto 
está prenhe de perplexidades e ten
sões. E nao falemos de outras ár
duas dimensões: a econômica, a da 
educação e saúde dos filhos, etc. 
Nao há como fazer face a tudo isto, 
a dois, para toda a vida, se não hou
ver uma constante realimentação do 
amor, pela intimidade interpessoal 
que envolve a totalidade da pessoa 
e a coloca integralmente face a face 
com a outra pessoa, numa profun
da comunhão. Na falta disso, ou se 
rompe o matrimônio ou ele é vivi
do num nível funcional, necessaria
mente superficial e constantemente 
ameaçado em sua própria consis
tência. Assim, pois, quando um dos 
cônjuges começa a racionalizar so
bre este ponto, a família já está 
entrando no declive de seu colapso. 

Todos nós, leigos e religiosos, es
tamos sempre sob a tentação de ra
cionalizar nossa necessidade de ora
ção em relação ao resto de nosso 
dia. Temos tempo para dormir e 
comer, para trabalhar, ler e des
cansar, para comprar e cuidar de 
nós (médico, oculista, faunácia, ca
beleireiro, etc). Arranjamos tempo 
para visitar e receber amigos, via
jar, passear... Mas racionalizamos 
a "concessão" de tempo para estar a 
sós com Deus. Entramos numa fila 
para ônibus ou mercado, para cine
ma ou teatro, para concerto ou fute
bol. Mas resistimos a ver a Deus por 
algUm tempo, quando o podemos 
fazer sempre sem fila nem espera. 
. . 

Porque? A resposta é simples e 
ela é a chave para a tensão oração/ 
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trabalho. Porque a fidelidade regu
lar ao encontro pessoal com Deus 
supõe a prioridade de llD)a perspéc
tiva de fé em nosso erifoque de vi
da. Mas a fé é um dom do Senhor 
e não o resultado de nosso esforço. 
Este dom, porém, nos é dado e é 
alimentado em nós por Deus, no 
contato explícito com Ele ria ora
ção. Não há fé sem oraçao, mas 
também não há oração sem fé. E 
aqui, nao se trata de um simples 
círculo vicioso. Não é um proble
ma da galinha e do ovo. Quem 'vem 
primeiro? É sempre Deus quem vem 
primeiro. A iniciativa é sempre 
dEle. O convite parte dEle e está 
sempre de pé. Mas Ele nunca se 
impõe. Se Ele convida, está já lan
çando uma potencial relação inter
pessoal comigo. Toca a mim aco
lher o convite e, na fé, criar condi
ções para responder a Ele (Lc 14, 
16-24) . . Fecha-se então o circuito. 
Deus que convida e eu que respon
do. Deus presente e eu também pre
sente. Fé c oração. Oração e fé. 

Fora deste enfoque, não há co
mo resolver o problema da tensão 
oração/trabalho. Nesta perspectiva, 
o "sacrifício" de algum tempo to
mado ao trabalho ou ao descanso 
e oferecido nas aras do Senhor, dei
xa pouco a pouco de ser sacrifício 
para se tornar dom envolvente da 
presença do Pai, do Filho e do Es
pírito. Nossa dedicaçao e eficiên
cia no trabalho continuarao & ser 
decisivas. O empenho qualificado 
de tudo o que. somos será igual
mente requerido. Sobretudo ficará 
sempre de pé esta convicção da ne
cessária integração de oração e 
ação. Não há dicotomia, nem deve 
haver. Não há tratamento estan-



. 
que de duas dimensões que, apos
tolicamente, 56 so podem compre
ender uma em funçãn da outra. De
vemos ser contemplativos na ação 
e toda contemplação deve ser se
mente e alma de missão. Mas, ao 
falar deste tempo privilegiado de 
Deus em nossa vida e em nosso dia, 
quero significar que a precariedade 
de nossas sempre frágeis certezas 
e seguranças humanas s6 será trans
formada pela inconcussa certeza de 
Deus em nós. g somente Ele "que 
nos dá a sensibilidade e percepção 
mais precisa de Sua vontade sobre 
nós nas múltiplas ocasiões de nos
so dia. Ele nos motiva e confirma 
no discernimento · das situações e 
alternativas. Ele nos faz intuir e ·até 
mesmo sentir que estamos na dire
ção certa. Mas, sobretudo, Ele nos 
dá a certeza íntima da Sua presen
ça e de Seu amor fonte realimen
tadora de nosso serviço a Ele e aos 
irmãos, sentido único da nossa vi
da. Então, nao teremos dúvida, nos 
momentos difíceis, de "lançar a re
de do outro lado". g o Senhor! 
(10 21,5-7). 

• 

• 

• 

Escrevo este artigo no dia da 
Imaculada Concei'ç.ão. Acostuma
mo-nos a tomar esta festa pela ·sua 
expressão negativa: Maria, sem pe
cado original. E, por aí, não há co
mo imitá-la. Mas existe a face afir
mativa deste mistério em Maria. 
g sua total abertura ao convite de 
Deus. Ela se toma, desde o início 
mesmo de sua vida, um SIM perso
nalizado à vontade do Pai. E quan
do este "SIM" é mais tarde voca
lizado por sua palavra, é a Pala
vra que se faz vida em seu coração 
de Mãe. E é precisamente aí que 
os tempos atingem sua plenitude, a 
promessa se faz realidade, a histó
ria revela o seu segredo e toma 
sentido o seu mistério em nossas 
vidas. Foi em Maria e por ela que 
o Pai, pelo Espírito, deu-nos o Ver
bo feito homem: encarnação, mis
tério central, sem o qual morte e 
ressurreição seriam inconcebíveis; 
encarnação, condição da própria 
viabilidade da revelação. Que a in
tercessão e inspiração de Maria nos 

• • • mova a aprox1Dlar-nos sempre maIS 
dela nesta plena acolhida à presen
ça do Senhor . 

• 

• 
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DIMENSÃO SOCIAL 
. , 

. DA INSERÇÃO DOS RELIGIOSOS 
NO MEIO POPULAR 

• 

A mudança do lugar social gera uma tomÍlda 
de consciência da existência de classes sociais, 

de interesses opostos, 
antagônicos, de interesses que não são conciliáveis. 

Pe. Matias Marllnho Lenz, SJ 
Brasília, DF 

INTRODUÇAO 

Uma das marcas mais profundas 
da experiência de vida religiosa in
serida no meio popular é o modo 
novo como a realidade social e po
lítica está presente a esta experiên
cia. Não se pode afirmar que foi 
com estas experiências que a reali
dade passou a ser considerada co
mo um lugar teológico e hermenêu
tico de manifestação da vontade de 
Deus, pois esta convicção existia e 
existe também em formas mais tra
dicionais de consagração no mun
do. A novidade está na percepção, 
fruto de experiência refletida, de 
que há modos de perceber a reali
dade social que mantém o religioso 
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distante do mundo real dos traba
lhadores e dos pobres e não lhe 
permite fazer uma autêntica expe
riência evangélica de libertação e 
outra que os aproxima do verdadei
ro mundo dos pequenos e dos ex
plorados e lhes permite fazer, com 
os pobres uma experiência liberta
dora. 

Hoje não são poucos os religio
sos que, tendo passado ou vivendo 
atualmente uma vida de inserção no 
meio do povo, têm consciência ní
tida de ter passado por uma pro
funda mudança no seu modo de 
perceber e interpretar a realidade 
econômica e política que os cerca. 
Esta mudança tem duas faces: uma 



consiste num "cair na . conta" de 
que sua visao anterior do mundo, 
dada por muitos e tida por eles co
mo científica e neutra, é pouco 
científica e de modo nenhum neu
tra; é uma visão marcada pelos 
preconceitos, viezes e interesses da 
classe que criou essa visão; ' e que, 
insensivelmente, o religioso . havia 
adotado como sua. A outra face 
desta experiência consistiu num 
"abrir-se" para a visão que as clas
ses populares têm do mundo, da 
sociedade; não aquela visão que 
recobre muitos pobres e que nada 
mais é que o reflexo da mentalida
de do rico; mas aquela visão ,que 
traduz os verdadeiros interesses e 
as legítimas aspirações das cama
das mais pobres porl uma integral 
libertação. 

Como é que estas duas visoes 
de mundo se apresentam, depois 

que mudamos de lugar social? Que 
fatores ou experiências levam re
ligiosos a não só mudarem o seu lu
gar de moradia, mas em conseqüên

. cia, a mudarem também sua ótica 
de ver a realidade? Como é que 
esta mudança interfere no proje
to de vida religiosa, em termos de 
transformações que provoca e de
safios que levanta para a vida re-
ligiosa hoje? . 

Tentaremos refletir, por ordem, 
sobre estas questões, tendo como 
pano de fundo as experiências e re
flexões feitas por . um grupo de re~ 
ligiosos e religiosas, pertencentes a 
21 comunidades que trabalham em 
pastoral popular e que participa
ram de um seminário sobrt'1 Vida 
Religiosa inserida em; meios popu
lares, promovida pela CRB Nacio
nal, em S. Paulo, em agosto de 
1979. 

1. UM NOVO POSICIONAMENTO DIANTE DA REALIDADE 

Vamos analisar uma 'colocação, 
escolhida entre várias semelhantes 
feitas no seminário. O depoimento, 
feito por um dos grupos presentes, 
relata a experiência de mudança de 
lugar social, pela qual o grupo pas
sou . . O texto, redigido pelo grupo, 
'diz o seguinte: 

" ... . Nossa opção de fé nos le
vou, pouco a pouco, a uma postu
ra nova na sociedade em que vi
vemos. (Sentimos) que somos obri
gados a escolher o lado em que que
remos estar. Quando agora fala
mos de povo, entendemos a classe 
empobrecida pelo sistema, que en
riquece a uns poucos, em detrimen
to de uma esmagadora maioria." 

A análise desta formulaçao de 
experiência nos vai permitir desta
car os principais elementos desta 
mudança de lugar social, de . que 
estamos falando. 

Um primeiro aspecto que este 
texto revela é a tomada de cons
ciência da existência de classes só
ciais, de interesses opostos, anta
gônicos, de interesses que não são 
conciliáveis. De fato, não é possí
vel realizar um mundo em que haja 
uma minoria privilegiada, dona de 
imensas fortunas, usadas para o go· 
zo destas minorias e querer ao mes
mo tempo que estas fortunas est~ 
jam a serviço da maioria. É que na 
nossa sociedade, estas fortunas são 

, 
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·exatamente os bens produtivos da 
nação, que, deixados nas mãos do 
capital, vão servir aos interesses 
·deste e não o interesse dos trabalha
dores. Este mecanismo injusto, já 
·denunciado muitas vezes pela Igre
.ja, foi novamente condenado em 
Puebla, que fala de mecanismos das 
nossas sociedades que produzem 
"ricos cada vez mais ·ricos às custas 
de pobres cada vez mais pobres" 
(n'l 30). A riqueza do rico cresce 
muito mais pelo esforço do pobre 
do que pelo esforço do rico. Se o 
rico só fosse remunerado pelos seus 
reais esforços que· realizou e só ti
vesse direito a uma parte bem mo.

'de~ta de heranças imensas pelas 
quais nada fez, .ele perderia seus 
privilégios, perderia grande parte 
das suas propriedades adquiridas 
neste processo de exploração do 
trabalho . ou ·por atividades .espe
culativas, perdendo em conseqüên
cia o comando que sua fortuna lhe 
confere (indevidamente) . sobre uma 
parte da sociedade. 

. . O segundo aspecto que cai em 
.vista neste depoimento é que não 
se fala só de uma nova visão, mas 
de uma nova postura, um posicio
namento existencial, de escolher um 
lado da contenda. Este dado é im
portante, por duas razões: primei
ro, porque reflete uma tomada de 
consciência diante do fato de que 
não há neutralidade possível diaiJ.
te da divisão de classes (falamos 
da divisão de classes enquanto fa
tO constatado e não do fomento da 
luta de classes como tática de luta). 
A neutraliddae realmente não é 
possível porque, ficando "neutros" 

~ . ., o mmlmo que consegunnos e pac-
tuar : com · a · situaçãq injusta que es-
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tá aí para quem quiser ver. "Quem 
cala, consente", diz o provérbio. 
Mas tem mais. Esta neutralidade 
de fato não seria outra coisa que 
uma tentativa de ocultar nossa real 
condição de membros de nossa clas
se de origem, diferente das classes 
populares, e nossa falta de solida
riedade efetiva e afetiva com estas. 
Segundo, que para muitos de nós, 
a opção pelos pobres significa mu
dar de lado, deixar de ser solidá~ 
rio com nossa classe de origem ou 
de vinculação recente e solidarizar
nos com as classes pobres. Este as
sunto · poderia levar-nos longe, para 
discutir por exemplo até que pon
to é possível mudar de classe.Fa
ço aqui apenas duas observações: 
uma, que para muitos religiosos, a 
ida aos pobres representa a volta a 
suas origens (pessoais, quando so
mos de origem hum'lde; e institu
cionais, quando · a Congregação foi 
fundado para os pobres). E a outra 
observação: que · esta mudança de 
fato é possível também para pes
soas · cujas famílias de origem são 
da classe média ou alta, ·é uma cons
tatação de fato, face aos exemplos 
que estão ai à vista de todos. 

Em terceiro lugar, a opção pe
los pobres é vista neste depoimen
to como uma opção pela classe dos 
pobres. O que significa optar pelo 
pobre como uma classe social? 

Negativamente, significa não 
áceitar a visão que o rico tem do 
pobre. O rico prefere ver o pobre, 
socialmente, como um sujeito sem . 
sorte, despreparado, OU então um 
sujeito preguiçoso, que não fez os 
esforços que ele (rico) fez para che
gar onde chegou. O problema do 



pobre é que ele não aproveita as 
chances que a sociedade lhe dá. . -Em outros termos, o riCO poe a 
questão do pobre em termo~ indi
viduais e sua promoção como uma 
questao de esforço individual "para . 
vencer na vida". 

Positivamente, significa aceitaI 
uma visão do pobre a partir do po
bre. Nesta visão · nao se nega que 
haja pobres que tenham sido ou 
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sejam preguIçosos; nega-se por a 
questão de riqueza e po1?reza nes
tes termos. Na visão a partir do po
bre, os pobres são empobrecidos, 
isto é, explorados e mantidos na 
dependência e no despreparo por 
uma minoria rica e poderosa Ce 
por uma classe média que vi.a de 
regra se solidariza com os ricos). 
Em outros termos, como um todo, 
os . pobres C que incluem todas as 
classes trabalhadoras) contribuem 
muito mais para a sociedade do que 
o rico está disposto a reconhecer; 
na realidade a produção foi dada 
pelo trabalhador e não pelo dono 
do capital (enquanto dono). Ver a 
sociedade a partir dos pobres é ad
mitir que a nossa scoiedade não es
tá· montada para servir e promoveI 
a maioi:ia, mas em benefício de uma 
minoria que usa de todos os meios 
para manter esta situação; que a 
promoção . de alguns indivíduos e 
sua ascensão de classe não é solu
ça0 para o problema da maioria 
por ser uma solução só aberta pa
ra poucos e que nao muda basica
mente a situação de flagrante de
sigualdade, entre as classes. 

Optar pelos pobres é, assim, re
conhecer . que os pobres são empo
brecidos, espoliados em uma par
te dos frutos do seu trabalho, man-

tidos na dependência, tolhidos na 
sua possibilidade e no seu di.reito 
de comandar a sociedade. Optar 

•• • pelos pobres e assumIr como pro-
pria a sua causa, caminhar com eles 
em busca de uma promoção cole
tiva, para uma mudança global do 
sistema, prepará-los para que pos
sam assumir o paPl11 de protagonis
tas da história. 

. Há um quarto aspecto no depoi
mento do grupo que eu gostaria de 

. comentar: o grupo reconhece ter 
feito · esta opçao a favor do pobre 
como classe em nome de lima visão 
de fé. Em que sentido podemos 
compreender isto? O grupo não se 
preocupou em justificar a sua afir
mação, mas lendo o conjunto dos 
depoimentos e ouvindo os relatos 

. de sua prátiea fica claro que os re
ligiosos estão realizando uma nova 
compreensão do mandamento do , . . , 
amor ao proxlmo, um amor que Ja 
não é entendido como consistindo 
principalmente em relações inter
subjetivas, não um amor que se 
esgota nas relaçoes intersubjetivas. 
Transparece um conceito de amor 
cristão muito maior que um ben
querer afetivo, um amor que me 
leva a lutar por condições objetivas 
mais justas de trabalho e divisão 
de renda para todos. Esta forma 
de amor não é vista como exclu
dente de outras formas , também 
necessárias, de atendimento a pes
soas necessitadas. Mas parece ha
ver uma opção consciente por uma 
forma de amor mais uDiversal e 
mais necessária nas atuais circuns-

• • tâncias, em que calmos maIS na 
conta das causas geradoras de tan
tas injustiças e dapossibilida.de ~e 
combatê-las e não só da obngaçao 

• • 
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de também cuidar dos que são ví
timas dos atropelos desta socieda
de violenta. 

A opção de fé ' pelos pobres pa
rece implicar algumas exigências 
para a nova sociedade a construir 
e para os métodos de luta: não se 
poderá, por exemplo, admitir, que 
o pobre passe a aspirar a ocupar o 
lugar hoje ocupado pelo rico (nu
ma espécie de revanchismo) ou que 
ele exclua o rico (já não mais como 
rico) como pessoa, igual aos ou
tros, na participação na futura so
ciedade; os métodos serão os me
nos violentos possíveis. 

A opção pelos pobres como clas
se se apresenta para o religioso co-

mo uma opçao contra a pobreza
miséria, a pobreza fruto da . explo
ração, da incompetência ou da ir
responsabilidade, de . uma opçao a 
favor da pobreza evangélica en
quanto desprendimento dos ' bens, 
disposição para a partilha, frugali
dade, luta contra o consumismo, 
aceitação da preeminência do bem 
comum sobre o bem individual, a 
valorização dos bens espirituais, 
etc. A pobreza evangSlica assim 
entendida, dará o caráter à nova so
ciedade que st> pretende construir, 
não de desforra do pobre, mas de 
conversão do pobre (e do rico com 
a ajuda do pobre) à verdadeira fra
ternidade. 

2. FATORES QUE CONDUZEM A UMA MUDANÇA DE OpçÃO 

o que tem levado ' um número 
crescente de religiosos, nestes últi
mos anos, a mudar de lugar social 
colocando-se na ótica do pobre e 
tomando partido ao lado dele? 

Reportando-me de novo aos de
poimentos feitos no seminário de 
religiosos inseridos em meio popu
lar, um primeiro fator inicial e de
cisivo na opinião de muitos dos 
presentes ao seminário, é terem 
mudado sua residência para o meio 
do povo. Para a maioria, isto sig
nificou deixar uma residência con
fortável em colégio ou casa situa
da em bairro de classe média ou 
alta e passar a morar numa casa 
simples, de pouco conforto, num 
bairro popular. Um grupo, repre
sentando quatro comunidades re
ligiosas, escreveu o seguinte - "Mo
ramos em bairros de periferia. Nos-
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sas casas sao barracos de madeira. 
Nossos vizinhos são em geral ope
rários, biscateiros, empregados em 
outros setores. A maioria vive com 
salário mínimo". 

Tal mndança de lugar físico le
va naturalmente a um estilo de vi
da mais sóbrio, de privações: "Pro
curamos viver um estilo de vida 
bem simples quanto à moradia, 
alimentação, serviço em casa, e 'so
fremos' algumàs dificuldades de 
nossos bairros - falta de água, 
problemas de transportes, etc." 

Não é difícil imaginar que esta 
convivência faz parte de um · pro
cesso de solidarização com o povo 
pobre, abrindo espaços para uma 
mudança de ótica e a consolidação 
de uma opção de vida a favor dos 
desfavorecidos. Esta opção de par-



tilhar a vida do · povo pobre foi dei
xando aparecer com clareza a opo
sição de interesses entre as classes 
sociais. Um grupo expressava assim 
esta experiência: "Quanto mais mer
gulhamos na comunidade de des
tino com os pequenos, mais nos 
distanciamos das classes remedia
das, dos grupos tradicionais e ati
vidades da Igreja ligadas à pasto
ral sacramentalista, por tennos in
teresses diferentes e não raras ve
zes conflitantes". 

Como um segundo fator de in
serção aparece para muitos o traba
lho aBSalariado- como meio de vi
da. Fator de integração com o povo, 
que vive do seu trabalho, fator de 
ruptura também com a imagem tra
dicional da religiosa como de gen
te que não precisa trabalhar para 
viver; ocasiao de sentir a dureza da 
vida do trabalhador humilde, do 
pequeno funcionário, e de sofrer as 
injustiças que ele sofre. "Assumi
mos um trabalho assalariado no 
campo da saúde e da assistência so
cial, visando uma fonte de renda 
esclarecida aos olhos do povo e uma 
situação de trabalho reconhecida. 
Isto fez que o povo percebesse que 
estávamos em comunidade de des
tino, solidários no aspecto de ma
nutenção, de dependência dos man
dos dos outros, da exploração quan
to ao salário, horário, do cansaço." 

Dois religiosos (um sacerdote e 
uma religiosa) presentes ao semi
nário haviam feito a experiência de 
trabalho e.tlll fábrica (operários de 
indústria), testemunharam a impor
tância desta vivência para seu tra
balho com os operários, no senti
do . de fazer desaparecer barreiras e 

de abrir · à · compreensão do mundo 
do trabalhador da indústria. O pa
dre escreve o seguinte: "Com au
torização do Sr. Arcebispo, passei 

. a morar lá (no bairro de área in
dustrial), vivendo do trabalho em 
uma fábrica. Este modo de inser
ção me parece que é fundamental 
para não criar barreiras. Quando o 
povo descobre que você é religioso, 
já é seu amigo pela convivência diá
ria e muitas barreiras já caíram. 
Vocês estão juntos no mesmo tra
balho, na mesma condução, na 
mesma exploração todos os dias ... 
Quem não passa por este tipo de 
experiência dificilmente vai enten
der o ponto de vista do operário." 

Há um terceiro fator, que está 
um pouco na seqüência dos dois 
anteriores, e que aparece como um 
verdadeiro divisor de águas: a mili. 
tância religiosa e social com o po
vo, ao lado do pobre. Trata-se de 
superar um eventual lirismo do cul
to à pobreza e ao pobre, para pas
sar ao realismo das verdadeiras lu
tas dos pobres. O primeiro< inimi
go a vencer neste campo é a incons
ciência de muitos pobres e a cum
plicidade do pobre com um sistema 
que o explora, embora lhe ofereça 
também algumas vantagens. Junta
se a isso a crença ingênua de alguns 
líderes religiosos e sociais de que 
o povo busca espontaneamente a 
mudança. Isto é uma concepção ef
rônea que precisa ser combatida. 
Escreve um dos grupos: "Notamos 
que espontaneamente o povo não 
se desperta para uma ação liberta
dora. A experiência nos prova que 
não podemos falar de educação li
bertadora s.e não há um grupo ou 
comunidade que a apóia e a toma 

• 
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possível". Depois, é preciso nao· se 
substituir aos pobres: antes é ne· 
cessário despertar suas lideranças, 

• o..." apOiar as suas orgamzaçoes, e, a 
luz dos princípios do Evangelho e 
da análise da situação, ajudá.los a 
criticar os próprios erros e a orga· 
nizar os seus projetos de ação. 

A militância religiosa e social é 
• • • Importante porque ai e que come· 
çam a aparecer as contradições e a 
cair as máscaras. Os amigos e 
"benfeitores" de ontem, pais de aluo 
nos, contribuintes de obras sociais, 

~ 

começam a aparecer entre os pa· 
trões que pagam malas seus ope. 
rários, entre os sonegadores de imo 
postos, entre os patrões que fazem 
listas negras de empregados grevis· 
tas, que não querem nem ouvir fa· 
lar desta "idéia comunista" de co· 
gestão. 

A ação social e religiosa, ao la
do dos trabalhadores e das donas 
de casa fez não poucos religiosos 
descobrir por um lado o senso prá
tico do . povo e seu espírito de 
solidariedade e de luta. Por outro 
lado, revelou também suas limita
ções, seus medos, a tentação do es
capismo pelas portas dos fundos 
do individualismo, a falta de capa
cidade de análise mais ampla da sua 
situação e das raízes mais profun
das do mal. Isto tem motivado os 
próprios religiosos a melhorarem - , . sua preparaçao teonca. 

A vida no meio popular é uma 
vida exposta e questionante. A fi· 
delidade ao compromisso com o 
povo é posta em questão não só 
por tentações que vêm dos adver
sários naturais do povo, mas pelo 
próprio cansaço de um tipo de vi-
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da, que ' nao se assume por neces· 
sidade, mas por opção, pela lenti· 
dão dos avanços na luta e pelo po· 
der da corrupção e do dinheiro, que 
parecem tão mais fortes que os 
meios pobres e honestos. 

Aí entra o fator decisivo da nos
sa fé. O que se pede não é outra 
coisa do que dar a própria vida em' 
resgate dos irmãos, a exemplo de 
Cristo. Com uma radicalidade ale· 
gre e sem volta. Quem vive sua 
consagraçao a Deus nas pessoas dos 
irmãos pobres sente mais necessi· 
dade do que nunca de uma oração 
vital que exprima e alimente sua 
luta e suas esperanças. Muitos fa
zem um novo aprendizado da ora
ção. Um depoimento diz: - "Sen
timos que devido à mudança de 
lugar social, que influi radicalmen
te em nossa vida, estamos reapren· 
dendo a rezar, pessoal e comunita
riamente. Valorizamos a oração co
mo fundamental em nossa vida ... 
Sentimos necessidade que acampa. 
nhe nossa prática. Assim, ensaia
mos uma espiritualidade libertado. 

" ra ... 

O padre operário escreve: "Dia. 
riamente celebrava antes de sair pa
ra o serviço na fábrica. Aos domino 
gos celebrava missa para o povo 
na praça". Uma nova visão do.; vo
tos ("promessas de disponibilida· 
de, de abertura, para buscamlOs a 
justiça junto com nossos irmãos") e 
engajamento eclesial e vida frater· 
na sao outros aspectos desta moti
vação mais profunda, a nível da fé, 
e que faz olhar com tanta esperan
ça para a vida de religiosos inseri· 
dos no meio popular com uma. ex
periência radical de fé em Jesus 
Cristo; na América. Latina, hoje! 



3. ALGUMAS INCID~NCIAS DESTA MUDANÇA DE LUGAR SOCIAL 
SOBRE A VIDA RELIGIOSA. 

Uma constante nos testemunhos 
dos religiosos que vivem inseridos 
em meios populares é a experiên
cia de "desprivatização" da pr6pria 
vida religiosa. A vida religiosa 
passa a ser olhada cada vez menos 
em vista de si mesma, e cada vez 
mais em vista da vida da fé e da 
ação pela justiça com o povo. "Pas
samos a ter maior preocupação com 
os problemas do povo em si, e não 
com a Igreja e a Congregaçao, co
mo tal", escreve um grupo. Outro 
diz: "Percebemos que nossa manei
ra de vivenciar os votos está mais 
ligada à solidariedade, à gratuida- , 
de, à fidelidade ao Pai e aos ir
mãos. .. e em não prender o pro
cesso de libertação a n6s; de acre
ditar nos missionários do pr6prio 
povo e aprender deles". 

Chega-se facilmente à superação 
de várias formas de espiritualismo 
intimista, pr6prios de um mundo 
em que a religião é um assunto da 
esfera. privada. O religioso inserido 
sente mais vivamente a necessida
de de fazer da sua consagração um 
testemunho público de fé (o que 
não lira a necessidade de uma es
fera de vida privada dos membros 
da comunidade). Em lugar de um 
mundo de devoções e práticas um 
tanto esquisitas, de particularismos, 
há uma tendência de volta às fon
tes comuns em que se alimenta a 
fé de todos os fiéis, e que os re
ligiosos sao chamados a viver com 
mais profundidade e vigor novo. O 
pr6prio povo se toma mestre de 
oração. "A oração do povo alimen" 

ta a nossa vida", diz com muita 
'brevidade um testemunho. "Reza-. , 
mos mUlto com o povo que se reu-
ne nas Comunidades, participando 
de seus cultos, de suas orações nas 
casas, de suas assembléias". , 

Surge uma nova. espíritualidade, 
do religioso e da religiosa militan
tes cristaos, que rezam não s6 pelo 
povo mas com o povo. Nas suas 
celebrações da Eucaristia entra toda 
a vida: as lutas, as derrotas, as vi
t6rias, as perseguiçoes, a repressão, 
as esperanças. Os pecados de que a 
comunidade se penitencia nao são 
mais as distrações na oração ou a 
fofoca da vida alheia (ainda have
rá tempo para isso?), mas a falta' 
de confiança em Deus e no povo, 
a covardia, a falta de solidarieda
de, a infidelidade aos critérios do 
Evangelho nas lutas do povo. 

Surge uma nova sensibilidade em 
relação aos sinais que darão de si 
os religiosos, como manifestação de 
sua congregaçao. Nota-se maior 
consciência entre os religiosos de 
saberem quais são os sinais que o 
povo melhor capta e como ele in
terpreta os símbolos que n6s jul
gamos evidentes. Aí entra a ques-· 
tão do hábito religioso. Não se no
tou uma. posição preconcebida con
tra o hábito. Mas a questão foi exa
minada com vistas ao sinal que o· 
hábito pode ser ou deixar de ser 
para o povo. De forma geral cons
tatou-se que, dentro da nossa tra
dição brasileira, o uso do hábito é 
fonte de privilégios e de distância 
(alheiamento) em relação ao povo_ 
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Algumas recordaram que seus · hábi
tos foram ôriginalmente os hábitos 
comuns dos camponeses do lugar 
de origem da Congregação, hábito 
que acabou sendo · sacralizado, ofi
cializado como sinal fora de con
texto e época. Notou-se que em 
áreas de influência africana, os tra
jes, pela cor e pelo feitio, teIDI o 
significado que possuem nos seus 
cultos ancestrais. Assim, um grupo 
de irmãs que mora numa favela, 
descobriu, não sem espanto, que o 
povo de umbanda via nelas um 
grupo de babalaôs! 

Olhando a vida religiosa em sua 
dimensão evangelizadora, aparece 
cada vez mais clara a consciência 
de que o Evangelho deve e pode 
transformar toda a sociedade, tan- . 
to a vida particular quanto a vida 
pública. No contexto da vida re
ligiosa inserida, uma crítica seve
ra é feita à apropriação da mensa
gem evangélica por parte da clas
se burguesa e pelo monopólio de 
interpretação que esta classe impôs 
na prática aos conteúdos da fé, ten
tando separar a vida privada (âm
bito de que faz parte a religião) da 
vida pública (da qual se exclui a 
religião). A mesma separaçao que 
se impôs ao trato das questoes eco
nômicas e sociais impera também 
neste campo. Ora, as questões so
ciais são questões públicas e que 
devem ser tratadas publicamente. 
Por exemplo, um tratamento injus
to infligidô a uma categoria social 
não deve ser tratada e resolvida em 
conversa privada com os chefes, pa
ra compor a situação, mas de for
ma aberta, de maneira não só a 
sanar publicamente o erro ou a in
justiça, mas de forma· a garantir, 
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mediante a participação de todos 
os interess.ados, um controle maior 
sobre decisões que podem ser fon
tes de injustiças, sobretudo quando 
mantidas em círculos fechados. 

Ora, o campo religioso, que mais 
especificamente atua o agente de 
pastoral, religioso ou leigo, se for 
vivenciado como um mundo d" prá
ticas e crenças privadas, ao nível 
da responsabilidade de cada um, 
passa a justificar e reforçar uma di
visão entre esfera sagrada e profa
na, entre um mundo atingido pela 
religião e outro alheio a ela, dico
tomia cuja manutenção vem ao en
contro dos interesses do sistema. 

Outro ponto de convergência bas
tante geral dos testemunhos foi a 
consciência de que, por mais que, 
de início sobretudo, o impulso e a 
direção possa vir dos religiosos, o 
protagonismo das ações deve per
tencer às próprias classes popula
res e não · aos representantes de ou
tras classes "infiltrados" em seu 
meio. Um grupo expressou assim 
sua metodologia neste campo: "Da
mos maior ênfase na formação de 
grupos onde o povo tem condições 
de ter urna participação ativa e as
sumir a liderança e várias tarefas 
concretas". 

No âmbito mais vasto da vida 
religiosa, e da posição do religio
so dentro da sociedade civil, a in
serção em nível popular, a mudan
ça de lugar social e cultural, impli
ca no que alguns depoimentos cha
m am ''perda de status do religioso 
ou da religiosa". Cai uma certa au
ra de veneração mística que cerca-



va o "reverendo irmão" ou 2. "re_ 
verenda irmã". Alguns ainda pen
sam sentir em si resquícios de uma 
consCiência de superioridade e pru-

rido de ter resposta para ' tudo, ra
zão de seus esforços '''para supe- . 
rar nossos esquemas de mandonis
mo e sabectudo"; 

4. DESAFIOS QUE A INSERÇAO COLOCA PARA OS RELIGIOSOS 

Se é verdade que os religiosos 
vivendo no meio do povo podem ser 
um sinal e . um questionamento pa
ra este povo, também o inverso po
de ser verdadeiro: o povo nos ques-

• tlOna. 

Porque a vida religiosa tinha que 
ser reinserida no meio popular? Sim
plesmente, por que se havia afas-

. tado do meio do povo mais simples 
e se lá estava, com freqüência os 
filhos do povo que entravam para 
a vida religiosa acabavam deixan
do este mesmo povo, para servir os 
filhos de "gente bem". A questão 
está lançada: como fazer o povo 
reassumir não só sua função evan
gelizadora, mas redescobrir o ca
risma da vida religiosa · "do pobre 
para o pobre"? Para as Congrega
ções que recebem vocações do meio 
popular põe-se o desafio de como 
conciliar um bom preparo religioso 
e intelectual com a preservação dos 
autênticos valores que estes jovens . . 
trazem da cultura . popular de que 
provêm. 

As Congregações estão sendo de
safiadas a socializar o seu carisma 
específico. Parece haver uma certa 
inibição dos religiosos que vivem 
no meio do povo em relação a es
te carisma: como traduzi-lo, na lu
ta do povo, nas suas experiências 
mais próprias de fé? Há · também o 
sentido inverso desta socialização: 

como pode o povo ajudar certas 
congregações a voltarem ao seu ca
risma original, que perderam ao dei
xar-se assimilar pelo mundo bur
guês? 

Um papel importante nestas duas 
formas de socialização está reser
vado aos religiosos e religiosas que 
vivem nas comunidades inseridas; 
"o desejo que alguns superiores ex-

. . "'. '" pressavam neste semmano e que as 
comunidades inseridas de suas con
gregações reforçem os seus laços 
com as outras casas da Congrega
ção, sobretudo com sua casa de ori
gem. Hoje corremos o risco de uma 
discriminação às avessas: os que 
carregam o peso acrescido das an
tigas obras, carreiam recursos para 
as necessidades da Congregação (às 
vezes até dos que vão inserir-se ... ) 
e ainda por cima são olhados com 
compaixão! 

A medida que o tempo corre, 
também esta nova forma de vida re
ligiosa corre o' risco de se rotinizar. 
Como enfrentar desde cedo o risco 
desta rotina? Algumas sugestões: 

Primeiro, a atualização perma
nente na missão. Aí vale sobretu
do a permanente vigilância para per
ceber e viver plenamente a presen
te etapa da missão e ir preparando 
a seguinte. Um grupo descreve as 
várias etapas pelas quais já passa-
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ram e a etapa na qual atualmente 
se encontram. "Etapa da sensibili
zação. .. etapa da mentalização ... 
etapa da tomada de consciência pa
ra uma ação comunitária... etapa 
de conscientização, (em que atual
mente se encontram): criar um há
bito de análise para criticar e pro
vocar mudança". Um risco grande, . ,. . 
para quem vai se msenr sem um 
objetivo claro, é acabar sendo víti
ma da pressão do imediato, sem sa
ber medir tarefas e determinar prio
ridades. 

Segundo, pela prontidão para a 
mudança, a mobilidade de lugar ou 
de tarefa. A perpectiva de não se 
eternizar num lugar é um bom es
tímulo para fazer o povo assumir 
cada vez mais e tornar nossa pre
sença dispensável. Nós religiosos 
não somos hierarquia encarregada 
do pastoreio normal, mas consagra
dos para uma vida de testemunho e 
de evangelização, em íutima comu
nhão com a Igreja, com um cha
mado especial a assumir missoes 
mais difíceis, atender situações de 
maior carência, de apresentar-nos 
lá onde se trata de fundar a Igre
ja, de desencadear um processo de 
evangelização libertadora. Imbuí
dos desta concepção, algumas con
gregações adotaram o critério de 
delimitar o tempo de pennanência 
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em um lugar • . O terupo de perma
nência é marcado de acordo com a 
tarefa que o grupo se propõ~ e as 
condições objetivas do lugar. Fíndo 
este tempo, a não ser que 3S revi
sões aconselhem o contrário, é par
tir para outra. Uma das comunida
des presentes ao encontro expôs o 
seu plano de formaremCEBs em 
um bairro, um plano em trêõ eta
pas, e com a duração previ~ta de 
três anos, tudo de acordo com o 
pároco e o bispo do lugar. "Depois 
de três anos, levantar a tenda", as
sim terminava o relato do plano. 

Esta delimitação do tempo nos 
reporta a uma questão mais ampla, 
cuja discussão não cabe nos limi
tes deste artigo, da necessidade de 
inserção da experiência na pasto
ral da paróquia e da diosese local. 
A falta desta inserção e entrosa
mento, tem sido fonte de tensões e 
malentendidos. Seo problema é 
dos religiosos, é preCiso fazer uma 
séria reavaliação do projeto. Se o 
problema é ausência de definição 
da Igreja local em relação à vida 
religiosa inserida, isto pode ser ra
zão suficiente para não se iniciar 
uma experiência deste tipo naque
le lugar, ainda mais quando os ape
los vão em outra direção. Em ou
tros lugares talvez os estejam espe
rando ansiosamente! 



MISSÃO PAROQUIAL DE UMA 
FRATERNIDADE RELIGIOSA 

Podemos nos contentar com um trabalho 
de conscientização das lideranças? Ou convém 

arcar com alguma obra social estrutural? 
Diante da multidão faminta, Jesus desabafa: 

"Tenho pena deste povo" e multiplicou os pães. 

Ir. Jeanne Marie Tierny, OSU 
Ilhéus, BA 

Dando prosseguimento à partilha 
de experiências iniciais no ano pas
sado, tentarei mostrar como, em 
Fraternidade UrsuJina a serviço da 
Pastoral Paroquial, nos esforçamos 
para desempenhar nossa missão. 

Quais sao os aspectos diversos 
de nossa diaconia, sua finalidade, 
algumas conotações que a vida re
ligiosa toma neste apostolado? 

Entre os sinais dos tempos, isto 
é, "os eventos que simbolizam e ca
racterizam melhor as mutações do 
mundo atual", João XXIII, na en
cíclica Pacem in Terris, discernia 
como fonte de esperança, aspira
çoes e dificuldades da humanidade 
hoje, a promoção da mulher. 

Paulo VI, na sua mensagem ao 
Concílio Vaticano lI, reforçou a 
intuição de seu predecessor: "A ho
ra .::hegou onde as mulheres adqui
rem na sociedade, uma influência, 
um raio nunca atingido até agora. 

"Por isso, neste momento, em que 
a humanidade experimenta uma 
mutação tão profunda, as mulheres 
impregnadas pelo espírito do Evan
gelho podem ajudar tanto a huma
nidade." 

Neste contexto, está situada nos
sa missão: queremos ser presença 
feminina de pessoas consagradas a 
DEUS a serviço das famílias; na 
pobreza, servir à formação de Co
munidades Eclesiais de Base; pela 
oração· e vivência da fraternidade, 
ser elo na paróquia, a fim de que 
ela seja célula viva na Igreja Par
ticular. 

Notemos de antemao: a respon
sabilidade da paróquia acarreta uma 
carga administrativa de certo peso, 
mas nos permite agir entrosadas e 
em complementariedade com os mo
vimentos leigos; a Pastoral ganha 
muito em amplidão e qualidade. 
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I. PRESENÇA AS FAMILlAS ' 

Em continuidade com a Gaudium 
et Spes, Puebla nos aponta o ideal 
da família, "que ela se torne Igre
ja Doméstica, convertida pela for
ça libertadora do Evangelho em es
cola do mais rico humanismo", sa
bendo-se peregrina com Cristo e 
comprometida com Ele no serviço 
da Igreja Particular. P. 589. 

. Diante desta meta elevada, o que 
descobrimos sempre mais? Uma 
imensa miséria física e moral. A 
maioria da~ famílias · são incomple
tas, por causa do abandono ou fa
lecimento do pai ou da mãe, ou 
pela situação de mãe solteira. Não é 
fácil ao arrimo de família encon
trar trabalho a fim de ganhar o sa
lário mínimo, que mal dá para so
breviver. 

Muitas mulheres, além dos en
cargos domésticos e de maternida
des quase anuais, lavam roupa de 
ganho, para ter um dinheirinho no 
fim do mês. Desde seis da manhã, 
esperam condução ou caminham 
com a trouxa na cabeça para lavat 
a roupa num riacho a mais de meia 
légua de distância. Estamos lutan
do com a equipe diocesana de Pro
moção para que, com a ajuda das 
patroas, elas possam se inscrever 
no INAMPS. 

Os problemas de moradia, ali
mentação, doença, brigas, alcoolis
mo, imigração sao freqüentes. Às 
vezes nos deparamos com casos cru-

: dantes tal a briga entre dois pes
.. cadores que leva um ao . túmulo e 

<> outro à cadeia. As mulheres, he
roínas, lutam pata fazer alguns bis-
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cates que lhes permitam. sobreviver 
com suas numerosas proles. Não é 
difícil reconhecer "nestas feições 
concretas de nossas famílias, as fei
çoes sofredoras de Cristo, o Senhor, 
que nos questiona e nos interpela." 
P. 31. 

Os movimentos paroquiais que 
mais cooperam neste serviço às fa
milias são as legionárias e os mem
bros da equipe de Pastoral de saú
de. As pessoas dedicadas que com
poem os presídios da legião, são 
dignas de elogios, pois foi o único 
movimento que encontramos em pé 
quando chegamos à Paróquia, bas
tante sacudida com a mudança fre
qüente de padres. As legionárias vão 
às famílias, dão conforto pela ~ua 
amizade, ajudam a solucionar os 
problemas urgentes como o de ob
ter aposentadoria para pessoas ido
sas ou vagas no hospital para doen
tes sem amparo. 

Algumas legionárias uniram-se 
aos cursilhistas e membros do Cur
so de Igreja para formar a equipe 
de pastoral de saúde. Verdadeira
mente eclesial, esta equipe é cons
tituída por pessoas pobres que vi
vem em barracões, e por pessoas 
cujos maridos têm situação de des
taque na cidade; elas comungam no 
mesmo objetivo: manifestar aos mais 
pobres, o amor do Senhor. Juntas, 
elas rezam, arrumam casas e camas 
dos doentes; com carinho, dão ba
nho neles. Esperamos que, em bre
ve, algumas já formadas pela equi
pe. diocesana de saúde, sejam mi
nistras da Eucaristia para os en
fermos. 



A Escola de pais foi um outro . - .. 

serviço que organizamos em prol 
da família. . Casais preparados vie
ram e"plicar as características da 
nova figura · do pai e da mãe em 
nossa sociedade, onde pouco a pou
co; a família patriarcal se vê su
plantada pela .família nuclear. A 
participação das mães, "viúvas de 
marido vivo", é, infelizmente, bem 
maior de que a participação dos 

• casaiS. 

Uma outra forma de presença da 
nossa parte, religiosas e leigas é o 
atendimento na hora da morte. Na 
Paróquia, os falecimentos não sao 
raros. Geralmente as famílias nos 
avisam. A Liturgia da Esperança 
que fazemos com os parentes e ami
gos do defunto, conforta na fé. Da 
nossa empatia no momento da dor, 
nasceram grandes amizades. 

Nesta Pastoral pela presença, 
nossa feminilidade se afina. Bispos 
da CNBB, respondendo em 1974 a 
um inquérito sobre a participação 
das mulheres na Igreja, achavam 
que temos "uma especial sensibili
dade, que somos humanas, comu-

nicativas, delicadas no trato". Isso 
não é para nos enaltecer, mas para, 
de fato, agir conforme a nossa per
sonalidade feminina. 

No entanto, para sustentar um 
contato benéfico de ambas as par
tes, com os pobres e os que ~ofrem, 
nao bastam don.s humanos; é pre
ciso a fé que impe~e o desânimo 
diante de nossa incapacidade hu
mana em resolver situações, fruto 
de conjunturas complexas e esma
gadoras. Percebemos que nossa pre
sença traz alívio e esperança; po
rém, quem mais ganha somos nós, 
agentes da Pastoral: ficamos mara
vilhados diante da atitude de nossos 
pobres em situações avessas; mani
festam uma confiança inabalável na 
bondade do Pai e, muitas vezes, sa
bem ser solidários entre si; ficamos 
gratas pelo exemplo de fé e carida
de que eles nos dão. 

No entanto, diante da amplidao 
dos problemas, não podemos nos 
contentar em pescar com anzol; te
mos que lançar a rede de arrastar. 
Tentamos fazê-lo através do ser
viços às CEBs. 

11. NA POBREZA, SERViÇO AS COMUNIDADES 
ECLESIAIS DE BASE 

o movimento de Pastoral reno
vada está polarizado pela formaçao 
de comunidades eclesiais de base. 
Embora não haja ,modelo único, 
mas variedade imensa, Puebla apon
ta suas dimensões fundamentais: 
que haja possibilidade de relações 
primárias; no conhecimento mútuo, 
as pessoas acolhem a Palavra de 
Deus, fazem revisão da vida, refle
tem sobre a realidade à luz do Evan-

gelho, empenham-se na promoção 
das famílias, do bairro, da comu
nidade local. P. 629. 

A formação de: comunidades de 
base foi e é o nosso principal ob
jetivo. Quando assumimos a Paró
quia, a Diocese promovia para to
da a · cidade, lima missão popular 
preparada pelas Irmãs Mensageiras 
do Amor Divino e dada pelos Pa
dres. Redentoristas. Foi uma sacu-

• 
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dida, um despertar, um impulso. To
da a Paróquia foi dividida em quar
teirões chamados setores. A mesma 
imagem de Nossa Senhora Apareci
da passava de casa em casa e os 
vizinhos se encontravam para re
fletir sobre um sóbrio roteiro de 
salvação e juntos louvar a DEUS. 
No entanto, esses setores, baseados 
num único fator geográfico, ou 
morreram, ou a pujança de vida na 
base os levou a felizes modificações. 

o que fazemos para que os se
tores se fortifiquem? Fornecemos 
subsídios para as reuniões. Quatro 
grandes Campanhas anuais são oca
sião de novo estímulo. Trata-se da 
Campanha da Fraternidade, na 
quaresma; da longa preparação à 
festa do Padroeiro São João Batis
ta; do mês da Bíblia; das seis se
manas que antecedem o Natal. 
Aquelas comunidades em forma
ção, que são animadas por cristãos 
coerentes, descobrem que é bom 
conviver, aprofundar-se na Pala
vra de DEUS, enfrentar juntos os 
problemas; elas se sustentam o ano 
todo. Outros setores ficam só com 
as campanhas e não se abriram 
ainda ao dom do Pai para ser co
munidade. 

Segundo uma certa unidade de 
bairro, várias comunidades de base 
em formação ec.E.B.s.) se agru
pam sob uma mesma coordenação 
geral; umas têm um início do Con
selho Comunitário. Estamos aju
dando para que cada vez mais am
pliem seu campo de responsabili
dade e fortifiquem seu caminhar 
autônomo, embora entrosado em 
nível paroquial. Assim: vão se or
ganizando as seis vilas rurais, as 
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três comunidades de subúrbio e as 
duas do Centro da Paróquia e tam
bém a Comunidade do Conjunto 
Habitacional. Esta última, se apre
senta bastante difícil, pois a popu
laça0 flutuante não tem raízes e, 
principa\mente, o "modelo fami
liar" é o de uma sociedade de con
sumo, como aliás, na classe média 
do Centro da Paróquia, onde o ca
sal trabalha, mesmo deixando crian
ças em mãos pouco experimentadas, 
querendo ter mais lucro e confor
to. Obviamente não se pensa em 
reunioes onde se doar, mas em 
mergulhar nos programas de TV. 
No entanto, há exceções devidas 
às lideranças excelentes que conse
guem remar contra-corrente. Mui
to significativo neste bairro é o tes
temundo da fraternidade de três re
ligiosas consagradas na Igreja local. 

Para ter comunidade de base, 
precisamos conjugar duas condi
ções desafiadoras. Por um lado, 
achar o terreno, diria o meio am
biente, o "humus" propício; do ou
tro lado, formar lideranças evan
gélicas. O meio deve apresentar al
guns pontos de. convergência, uma 
certa homogeneidade, como uma 
vida rural, um bairro pobre, uma 
equipe de cursilhistas concretamen
te aberta aos outros. Mais facilmen
te os pobres se unem em comuni
dade de base, talvez porque aí se 
acham reconhecidos e tratados em 
pé de igualdade, mas principalmen
te, por causa de uma certa conatu
ralidade com as coisas de DEUS: 
"Pai, eu te agradeço porque escon
destes estas coisas aos sábios e dou
tores e as revelastes aos pequenos". 
Mt 11-25-26. 



O papel das lideranças é deter
minante. Donde vem? Nas vilas e 
subúrbios são estas pessoas em quem 
"se refugiou a fé"; fonte · de paz, 
elas . exercem espontaneamente o 
"mistério" do Conselho e da Con
córdia; conquistam pela sua sereni
dade. Nas comunidades urbanas, 
são, em via de regra, os que são 
atingidos pelo sofrimento, e supera
ram na fé; precisa de fato, ter feito a 
experiência de DEUS "provado que 
o Senhor é bom" para ficar firme 
na dedicação à comunidade diante 
das dificuldades de toda espécie, in
clusive as más interpretações. 

Nas comunidades tenta-se resol
ver as urgências, por exemplo, ali
viar casos de doenças ou conseqüên
cias de desastres; e, às vezes, cons
tituir grupos de pressão para trazer 
algum benefício ao bairro, tal co
mo, um horário mais certo de ôni
bus, com freqüência nos lugares 
mais afastados, uma ligação de , , . . . 
agua, a maquma para permitir que 
ruas ou estradas sejam transitáveis. 
Participa toda pessoa que tem sen
so de solidariedade, mas os católi
cos ficam mais motivados. No en
tanto, temos muito que nos consci
entizar para que o povo se firme 
nesta atuação difícil, de cunho po
lítico. 

o culto e os círculos bíblicos são 
o motivo principal das reuniões de 
comunidade, pois a dimensão da fé 
é primordial. Quando as lideranças 
conseguem criar um clima de sim
plicidade e confiança, as pessoas 
vão se abrindo, falam da experiên
cia pessoal ou de terceiros em difi
culdade, olham a · situação do bair
ro. Nas capelas, às vezes, não se 

encontram adultos alfabetizados pa
ra assumir o cargo de animador, o 
que traz muita dificuldade. 

. Onde se reúne a comunidade? 
Geralmente numa casa acolhedora 
que tem uma sala um pouco maior: 
a mobília, nas famílias pobres, não 
toma muito lugar! E os vizinhos tra
zem assentos. Porém, a necessida
de de um lugar próprio se faz sen
tir. O povo pensa logo em cons
truir uma igreja. Fazemos desco
brir que um centro comunitário ser
vindo para o culto, reuniões, cur
sos promocionais seria mais fun
cional. Para obter esta infra-estru
tura, que é um centro polivalente, 
é preciso lutar muito. De fato, par
tilhamos O sofrimento do "fraco" 
que procura onde e como construir 
seu rancho. Nossa situação atual é 
a seguinte: nao terminamos o se
guudo centro, encaminhamos um 
terceiro, eJ cinco estão na fila de 
espera. Estas construções, sóbrias 
mas amplas, pois é preciso traba
lhar para o futuro, vao se fazendo 
por etapas, com contribuições es
pontâneas em trabalho e dinheiro, 
com a ajuda dos nossos irmãos da 
Alemanha. Embora, a necessidade 
de contenção e a lentidão sejam uma 
provação, percebemos que meios 
simples permitem o entrosamento 
do povo, enquanto meios grandes 
abafam possível colaboração por 
parte da base. De vez em quando, .. -com a nossa partlclpaçao no tra-
balho braçal, o povo organiza mu
tirões. São benefícios para o cres
cimento da comunidade; até crian
ças ajudam a carregar tijolos e te
lhas; as. moças arcam com a fei
joada e o serviço de água; a comu-

, 
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nidade toma consciência que o Cen
tro Comunitário é dela. 

Nossos animadores, como já vi
mos, são gente boa, que quer se de
dicar. No entanto, de vez em quan
do, um ou outro procura na comu
nidade uma plataforma para se 
mostrar e dominar; essa, logo repa
ra e responde pela passividade: o 
falso líder se cansa e cai fora ou 
se endireita. Como os animadores 
são gente muito ocupada, arrimo 
de família, quase só a formação 
ocasional é viável; em diálogos sim
ples com eles, analisamos os fatos; 
fazemos revisão, e descobrimos jun
tos o sentido profundo do que se 
vive. Essas conversas reabastecem os 
animadores; já naturalmente bons, 
eles vão se abrindo a DEUS e à 
comunidade, superam os complexos, 
principalmente o da sua pouca ins
truçao, criam coragem. Opera-se 
nele uma mudança de mentalidade 
em relação à religião: descobrem 
que a fé se vive em todas as reali
dades da vida real e comunitária. 
Precisamos nos empenhar ainda 
mais na formação dos nossos ani
madores. 

Outra liderança determinante na 
evangelização de comunidade, é a 
dos catequistas, pois lhes é confia
do o anúncio da Palavra às crian
ças, aos adolescentes, aos adultos. 
Começamos com moças; no ano 
passado, conseguimos envolver, na 
zona urbana, quinze mães catequis
tas; foi uma experiência_ válida, pois 
estimulou a vida cristã do lar e 

, . - . .. vanas maes consegUIram atmglr as 
famílias do seu quarteirão. Pouco a 
pouco, os rapazes também desco
brem a grandeza da--missão cate-

292 

quética. Geralmente vocacionados 
são dedicados como os dois que per
correm à pé, cada domingo, os de
zoito quilômetros para atender a 
uma vila rural. As moças também 
dao a catequese a preço de grandes 
sacrifícios, pois trabalham de dia e 
estudam à noite. Para formar nos
sos catequistas de toda idade, te
mos excelentes treinamentos dou
trinais e pedagógicos, dados pela 
equipe diocesana de catequese. Pal
ta-nos prolongar melhor esta pre
paração; é difícil, pois viável qua
se somente em contatos individuais. 

Uma catequese entusiasta é a 
preparação de pais e padrinhos pa
ra o Batismo das crianças, pois é 
a margem missionária de nossa ati
vidade pastoral. A metade dos par
ticipantes vem -de famílias incom
pletas e não tem formação cristã. 
Dada por uma equipe de leigos, es
ta catequese é mais anúncio do que 
instrução sistemática. E~te curso 
nos aproxima portanto de famílias 
desconhecidas. Queremos que, sem
pre mais, ele se tome ocasião de 
encontros de amizade. 

A Pastoral da Terra é uma con
cretização de nossa opção pelos po
bres. Talvez seja o campo onde se 
exercita mais nossa pobreza, pois 
é o lugar onde se manifesta dura
mente o pecado social. Precisamos 
nos converter para tomarmos conhe
cimento da realidade, e não ter me
do de sentir nossa incapacidade. 
Quem nos despertou, - quem nos 
aconselhou, quem nos deu todo 
apoio foi a Igreja Particular que fez 
esta opção, promovendo encontros 
de reflexão com os "trabalhadores, 



e, na pessoa do Sr. Bispo, dá res
paldo nos casos litigiosos. 

Uma de ·nós, enfrentando gran
des dificuldades de condução, alo
jamento, alimentação, consegue atin
gir até as vilas e fazendas afastadas 
do centro da Paróquia. 

. Começamos a alertar o povo so
bre a sua situação de perigo: muitos 
posseiros trabalharam muitos anos 
num pedaço de terra e não têm 
documentação do mesmo; não se 
preocupavam pois até agora, nin
guém cobiçava estas terras de pou
co rendimento. Nossa gente estra
nhou "freiras" falando destas coi
sas como se pudessem entender al
go das "leis dos homens": a cons
cientização se faz lentamente "pa
ra que cresça a árvore da socie
dade nova, diz Frei Beto: é preci
So DEUS, que nunca falta e é co
mo o sol; mas é preciso também a 
união entre os fracos; esta união é 
como a água indispensável". Indi
camos os Sindicatos como via legal 
de apoio e encorajamos a levantar 
a cerca, cada vez que ela tinha sido 
derrubada. Num ou noutro caso, 
nossa gente conseguiu vencer. Na 
sua simplicidade, um posseiro foi 
de joelhos, durante o culto domi
nical, deixar, no altar da Virgem, o 
precioso documento de posse, ates-

tando diante .de todos que eleven
ceu graças a ajuda de Deus e da 
Irmã, do Sindicato e do Advogado. 

. A luta é grande, as situações pe-. .. . .-ngosas, lllcentlvamos os cnstaos 
autênticos, advogados e fazendeiros, 
a se colocarem conosco na defesa 
dos fracos. O testemunho explícito 
de que a Igreja está do lado dos po
bres, já evitou várias injustiças. 

Por que unir de modo especial a 
construção de Comunidade de Ba
se ao espírito de pobreza? Porque 
a comunidade é dom do Pai; .só 
quem começou a entrar na dinâ
mica das bem-aventuranças, pode 
viver a fraternidade; por isso é pre
ciso despojamento interior e afeti
vo, isso é pobreza. Pobreza para 
estarmos ao lado do pobre, em co
naturalidade com eles; pobreza pa
ra sermos simples, acolhedores, dis
poníveis. Pobreza para nos abrir ao 
apelo que os pobres nos fazem à 
conversão "pelo muito que eles rea
lizam em sua vida, os valores evan
gélicos de solidariedade, serviço, 
simplicidade e disponibilidade pa
ra acolher o dom de DEUS". P. 
1147. 

Nosso testemunho de pobreza é 
pessoal e comunitário e brota da 
pequena comunidade chamada fra
ternidade. 

/li. A FRATERNIDADE RELIGIOSA COMO FERMENTO 
NA PARóQUIA 

A Paróquia é "centro de coorde
nação e animação de comunidades, 
grupos e movimentos". P. 644. 

No eixo da Paróquia, a frater
nidade das Irmãs quer ser, segundo 

o papel que Santa Terezinha do Me
nino Jesus ambicionava desempe
nhar na Igreja, o coração escondi
do que ama e se doa. Como cum
prir nossa .missão? Acentuando, em 
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, 
A • , • coerencla . com a nossa propn~ 

identidade de religiosa, o pólo espi
rituaL "Um momento de verdadei
ra adoração tem mais valor em fru
to espiritual do que a mais inten
sa atividade, ainda que apostólica", 
P. 529; acompanhando o Cristo 
orante, tomando pessoal e comuni
tariamente os meios de devido re
cuo para louvá-lo . e humildemente 
nos recolocar sob a moção do Seu 
Espírito, só nessas condições pode
remos servir os movimentos leigns 
de oração. 

Na Paróquia fizemos reviver o 
Apost()lado da Oração porque este 
movimento tem raízes profundas na 
tradição e ao mesmo tempo, vai se 
abrindo à renovação, ajudando ~eus 
membros a passar da devoção à fé. 

Faz um ano e meio, acolhem~s 
o pedido de leigos marcados pelo 
sofrimento, de construir o Grupo 
de Oração Nossa Senhora de N: •• 
zaré. Da renovação carismáiica ca
tólica, adotaram li! atitude de lou
vor; no aconchego e na esponta
neidade, percebe-se a simplicidade 
na abertura; na meditação partilha
da na Palavra de DEUS, nota-se que 
os participantes adquirem pouco a 
pouco critérios cristãos, o sentir se· 
gundo o Senhor; os componentes 
firmes são pessoas comprometida8 
com serviços pastorais nas comu
nidades. 

A Equipe de Canto, composta, 
em maioria por pessoas que têm 
raízes nos nossos bairros, conhece 
o gosto do povo e ao mesmo tem
po, está aberta. à renovação litúr
gica, Ela ajuda à comunidade a lou
var melhor ao Senhor pelo ambien-. 
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te · de beleza' e alegria que 
assembléias paroquiais. 

• cna nas 

Bem especializada na sua tarefa, 
a Equipe de Liturgia Infantil, ini
ciou, faz um ano e meio, a missa 
das crianças. Desenhos sugestivos, 
cantos gesticulados, pequenas dra
matizações, ajudam meninos e me
ninas a descobrir . o Senhor e seus 
irmãos, a superar a discriminação, 
a viver alegres. 

As lideranças leigas e atuantes 
despertaram e se fortificaram gra
ças ao Curso de Igreja. O estudo 
sistemático da Lumen Gentium, fei
to de modo vivo graças ao ambien
te criado pela acolhida, pelos tes
temunhos, cantos animados, foi es
clarecedor; alguns se decidiram a 
assumir sua missão cristã nos am
bientes de família e trabalho e atuar 
na Igreja. Missionários, eles minis
traram o mesmo curso na diocese 
e fora, 

. 

Graças as lideranças de Curso de 
Igreja, a Festa do Padroeiro, so
freu metamorfose; de plataforma 
exibicionista para juízes e festeiros, 
ela tomou um rumo de evangelização 
de massa e acentuou, nos seus can
tos e músicas, seu caráter popular. 

Tentamos servir, a "formação hu
mana, doutrinai, social e apostólica· 
dos leigos", para que eles sejam 
"verdadeiramente . homens de Igre
ja . no coraçao do mundo e homens 
do mundo no coração da Igreja". 
P. 186. 

Os treinamentos dados pelas 
equipes centrais, também na Paró
quia, proporcionaram . reuniões , de 
reflexões e estudos embora sem con-



seguir ainda dar-lhes a devida con
tinuidade. 

Para a formação das futuras lide
ranças, acompanbamos os grupos 
de jovens e adolescentes.. Bem se 
conhece a realiddae flutuante dos 
Grupos de Jovens, entusiastas e vul
neráveis. Os de simples convivên
cia, sem aprofundamento cristão e 
empenho missionário, não resistem 
à desagregação. Dos quatro grupos 
iniciais, dois morreram e um, que 
parecia fraco, sustentou-se meses 
com poucos componentes, e agora, 
após três anos, é fermento no meio 
dos jovens e sustenta vocações; o 
segundo no Conjunta Habitacional 
nao consegue ser misto, vive pelo 
seu empenho social, fazendo visitas 
aos doentes dos hospitais e aos pre
sos. A vida do grupo depende da 
equipe de coordenação, se ela for 
autênttica o grupo desenvolverá pa
ra o bem, sua capacidade criado
ra. 'Para formar os líderes, as equi
pes diocesanas de vocação e juven
tude têm uma influência decisiva, 
pois os encontros proporcionam a 
muitos jovens, a experiência de 
DEUS e da oração. Cada semana 
durante as férias, além da reunião 
de grupo e da coordenação, os jo
vens fazem questão de se encontrar 
na oração de louvor, e na medita
çao da sua Palavra. 

Os Grupos de Adolescentes mul
tiplicam-se cada ano com as tur
mas da H Eucaristia; com excelen
te coordenação adulta, constitui em 
escola exigente de formação huma
na e cristã. É gratificante notar o 
crescimento destes adolescentes que 
vão desenvolvendo suas capacidades 
apostólicas e artísticas. 

Podemos nos contentar com um 
trabalho de formação e conscienti
zação das lideranças ou convém. aro. 
car com alguma obra social estru
tural? Diante da multidão faminta, 
Jesus desabafa: "Tenho pena des
te povo" e multiplicou os pães. Co-

o • ... •• 

mo sermos mlsslonanos, atmglr os 
que estão longe da Igreja se não 
nos comprometermos em ajudar os 
pobres a ter o pão de cada dia. 
Nesta perspectiva a pedido de uma 
equipe de leigas, nasceu faz dois 
anos o "Clube da Fraternidade", 
organizou Cursos Promociouals, em 
dois turnos, diariamente, em dias 
úteis; ministram aulas de corte e 
costura, artesanatos, e uma vez por 
semana, arte culinária às' senhoras 
e moças de condições fracas, de 
modo que elas possuam um ganha
pao assegurado. A Cáritas Diocesa
na conseguiu ajudar na aquisição 
do material. No entanto, todo o 
ano de 1979, a equipe se desdo
brou e sustentou o desafio de fun
cionar sem verba. 

Após ter pedido opinião e cola
boração de duas comunidades pau
pérrimas, aceitamos ser o ponto de 
aplicação de um contrato entre a 
Cáritas Diocesana e a Legião Bra
sileira de Assistência, para o fun
cionamento de dois Casulos. 

São duas Creches-Escolinhas em 
regime de semi-internato. O que 
atraiu no projeto é que ele envolve 
as mães das crianças: elas dão a co
operação que podem, um dinheiri
nho ou ajudam a preparar as refei
ções. Os recursos são poucos, a lu
ta é grande, quanto tempo as sus
tentaremos? As crianças vão se edu
cando e se fortificando. Isso nos 

• amma. 
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A iniciativa de instaurar o Dízi
mo aos poucos na Paróquia, foi 
também da equipe do Curso de 
Igreja. "É um passo construtivo no 
assumir corresponsável dos leigos. 

Afinal, o núcleo. que representa 
e tenta integrar todas as forças vi
vas é o Conselho Paroquial; cons
tituído por representantes de co
munidades e dos movimentos, em 
união com o Vigário e as Irmãs, 
nas suas reuniões mensais, ele ten
ta descobrir as necessidades espiri-. .. .. . tuals e promocIOnaIs, as quaIs po-
demos responder; ele se esforça pa
ra que os projetos se complemen
tem, excluindo a rivalidade, e que, 
em número crescente as pessoas se 
entrosem na Paróquia. 

CONCLUSAO 

Desejamos que o crescimento da 
Paróquia se faça em comunhão com 
a Igreja Particular. Pelo apoio do 
Sr. Bispo e <lo Vigário, segundo as 
diretrizes do Plano de Pastoral, na 

296 

montagem do qual participamos, 
com a ajuda pertinente das Equi
pes Centrais que, como já vimos, 
formam as lideranças, a ParóquiJ 
vai caminhando. É um crescimento 
calmo, mas real. Grandes amizades 
vão se fazendo com os ricos de co
raçao pobre, pois "a pessoa que 
vive em contato habitual com 
DEUS. .. sabe defender-se com 
facilidade da tentação de parti
cularismos que criam o risco de do
lorosas divisões". P. 529. 

O Espírito Santo serve-se de nós 
para formar para si um povo. O 
campo de atuação vai se alargan
do; os leigos assumem sempre mais. 
Ficamos alertas e atentas para que 
os valores evangélicos: a preferên
cia pelos pobres e a interiorização, 
tenham prioridade. Como Maria, 
vivemos confiantes na misericórdia 
e não tememos o risco para mani
festá-la; Santa Ãngela, nossa fun
dadora nos recomendou: "Vivendo 
sob o impulso do Espírito Santo, 
recebemos com fé viva o que temos 
que realizar por seu amor". 



o COMPROMISSO POLfTICO 
DO RELIGIOSO 

, 
o religioso tem de situar-se como cidadão 

na sociedade política. A política é sempre risco 
e aventura como o é também a vida religiosa. 

A ação pela justiça parei a transformação do mundo. 
é uma dimensão constitutiva 

da evangelização, ou seja, da missão da Igreja. 

Fr. Bernardino Leers, OFM 
Belo Horizonte, MG 

A primeira vista ao menos, a pa
lavra de Puebla sobre o compro
misso político do religioso é clara 
e taxativa: que ell' coopere na 
evangelização do político, mas re
sista à tentação. de compro.meter
se em po.lítica partidarista(l). 

1. A distinção chave 

o projeto. de ação dos católicos 
no campo po.lítico, cortado ao. meio 
para os religio.sos, se baseia na dis
tinção. racio.nal que o do.cumento 
faz entre po.lítica em geral e po.líti
ca de partido.(2). 

1.1. Política do bem comum 

Em seu sentido mais amplo., a 
política visa o. bem co.mum de to
dos o.S que fazem parte da socieda-

de civil. Atuando., projetando., rea
lizando., a práxis pelítica procura 

• • cnar, ao. menos em teena, o. co.n-
junto daquelas co.ndições co.ncretas 
de vida, mediante as quais as pes
so.as, as famílias e as instituições 
intermediárias possam censeguir de 
maneira mais fácil e eficiente seu 
bem estar e aperfeiçeamento.. Nes
ta pro.cura, participação., so.lidarie
dade e co.munhãe são. palavras de 
o.rdem e idealmente o.S eixo.s e li
nhas mestras da ação po.lítica em 
geral. 

No estado. mo.derno., estas co.n
dições incluem, em respo.sta às ne
cessidades crescentes da po.pulação., 
alimentação., vestuário., saúde, ha
bitação., luz, água, esgo.to., emprego, 
transperte, educação. e fo.rmação. 
pro.fissio.nal, produção. e repartição 

, 
297 



equitativa dos produtos, da renda, 
serviços de previdência, serviços de 
comunicação, liberdade, justiça 
igual para todos, participação po
lítica, reconhecimento dos direitos 
humanos(3). Embora estas condi-- . . , . çoes sejam vanavels no tempn e es-
paço, não há dúvida de que a ca
racterística essencial do bem co
mum é precisamente que seja co
mum a todes, sem discriminaçoes 
de classe social, de poder econômi
co ou político. 

Entretanto, no momento atual, 
este formulário do bem comum pa
rece ser mais desejo devoto e pa
lavra de discurso do que realidade 
do povo. Para muitas famílias, gru
pos sociais inteiros, a qualidade de 
vida é baixa e a marginalizaçao fa
to comum. Os bispos explicam que 
ser marginalizado é ser mantido 
fora, à margem; é receber um sa
lário injusto, é ser privado de ins
trução, de atendimento médico, de 
crédito; é passar fome, é habitar 
em barracos sórdidos, é ser priva
do da terra por estruturas agrárias 
inadequadas e injustas; é não poder 
participar, não dispor de represen
tatividade eficaz e voz ativa na vi
da política; é ser manipulado pela 
propaganda( 4). Mas o lado pior da 
marginalização é a incapacidade e 
impossibilidade de libertar-se dela, 
fornecendo a religião, a novela e o 
futebol a necessária consolação pa
ra agüentar mão e tornar a vida 
suportável. 

Em tal situação concreta, a pro
moção do bem comum não signifi
ca simplesmente, que os poderes 
públicos procurem produzir e dis
tribuir bens e serviços em vanta
gem de todos os cidadãos sem pro-
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• • teclODlsmo para com pessoas ou 
grupos. Diante dos contrastes gri
tantes eles precisam ter especial 
consideração 'para com os membros 
e grupos mais fracos da sociedade, 
os quais se encontram em posição 
de inferioridade para reivindicar os 
próprios direitos e prover a seus 
legítimos interesscs(5). Esta preo
cupação intencional com os pobres 
e fracos em poder existe tradicio
nalmente na doutrina social da Igre
ja, mas recebeu sua consagração na 
opção preferencial pelos pobres, 
feita pelos bispos da América La
titna em Puebla, na esperança de 
ter seguidores, com todos os riscos, 
que tal identificação prática pos
sa incluir. 

1.2. Política de partido 

Numa democracia com ou sem 
adjettivos, a realização dessa tare
fa política fundamental se faz nor
malmente através de .grupos de ci
dadãos que se propõem conseguir 
e exercer o poder político para re
solver as questões econômicas, po
líticas e sociais segundo seus pró
prios critérios ou ideologias. Nes
te sentido se pode falar de "políti
ca de partido", afirma Puebla(6). 
Em teoria, um partido ' político é 
uma organização de luta, formada 
por pessoas de adesão mais ou me
nos livre, relativamente bem es
truturada, a qual mantém ou pro
cura obter dentro dos aparelhos do 
Estado, do município, tanto poder 
de mando, pela ocupação de car
gos importantes, que pode realizar 
suas finalidades, ideais e progra
mas(7). 

O que esta definição bonita sig
nifica na realidade brasileira é di-



fíci! de dizer, visto que o país está 
em plena fase de abertura política, 
democratização e reforma partidá
Tia. Além disso, o espaço de auto
nomia que o poder executivo man
tém para si não ajuda a valorizar 
a posição de independência relati
va que caberia aos partidos políti
cos. Todavia, talvez não seja fora 
de órbita supor que o perfil parti

. darista continuará principalmente 
bifronte: o partido do governo, que 
é majoritário por agora no nível da 
representação e o partido ou os par
tidos da oposição, que são a mino
Tia atual nas legislativas. Até cer
to ponto esta situação simplifica a 
decisão do cidadão na hora de vo
tar, pois a parte principal da op
·ção será a favor ou contra o gover
no que está no poder. 

Doutro lado, a dificuldade é, que 
os partidos existentes e em for
mação e quase todos os candida
tos a cargo eletivos se movimentam 
mais ou menos vagamente dentro 
da mesma esfera global do catoli
cismo. Apesar de certa seculariza
·ção da linguagem política, a ati
vidade política envolve a religião 
dominante e tenta aproveitar de sua 
influência popular. Talvez os pro
gramas partidários sejam bastante 
utópicos ou difíceis de merecer 
crédito; há quase sempre algum 
ideal, alguma tese que poderia en
contrar apoio na doutrina social da 
Igreja e em que católicos conscien
tes se reconhecem. Também entre 
os eleitores · ·de todos os partidos, 
antigos e novos, há sempre muitos 
católicos, embora talvez sejam clas
sificados por certa sociografia re
ligiosa como marginais. 

Nesta situação de "todo mundo 
é católico", ganha valor especial a 
palavra do Vaticano 11 sobre as di
ferenças ·que podem haver nos mo
dos de pensar e solucionar proble
mas políticos entre os fiéis. Nestes 
casos não é lícito a ninguém rei
vindicar exclusivamente para sua 
sentença a autoridade da Igreja(8). 
Uma mesma fé cristã pode levar a 
assumir : compromissos diferentes. 
Diante da diversidade das interpre
tações da realidade e das solida
riedades vividas por cada um, há 
de surgir . normalmente uma varie
dade legítima de opções possí
veis(9). Embora seja desejável 11m 

esforço de compreensão recíproca 
das posições e motivações uns dos 
outros, tal esforço muitas vezes não 
leva a unificar as idéias e atitudes 
na . práxis política. 

Também em ambientes predomi
nantemente católicos, podem fun
cionar vários partidos em oposição 
mútua, pois, embora se inspirem na 
doutrina crista, podem chegar a di
ferentes conclusoes e linhas práticas 
de agir. Por isso, nenhum partido 
político por mais inspirado que es
teja na doutrina da Igreja, pode ar
rogar-se à representação de todos 
os fiéis(10). Se e em quanto parti
dos políticos no Brasil, em seus pro-, . .. 
gramas e praxls, se msplfam na 
doutrina da Igreja, não parece ser 
evidente. Ao menos para com a 
política dominante as muitas crí
ticas de Puebla e da CNBB para 
com a situação real do povo e do 
país apontam outra orientação ideo
lógica, o capitalismo liberal, a dou
trina da segurança nacional, o eli- · 
tismo, o oportunismo pragmático 
para manter a hegemonia . 
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2. A decisão pastoral 

A distinção entre política de bem 
comum e política partidária cons
titui o divisor de águas no compro
misso político dos · religiosos: sim 
para com a primeira parte; não 
para com a segunda. 

2.1. Política do bem comum, sim 

O processo dinâmico da liberta
ção integral das pessoas, grupos so
ciais e povos, que se vai realizan
do na · história, abrange as diversas 
dimensões · da existência humana 
neste · mundo: o social, · o político, 
o econômico, o cultural e o con
junto de suas relações mútuas. Pe
la práxis dos cristãos, a força trans
formadora do evangelho há de cir
cular por todos estes campos de 
ação na sociedade. Do contrário, a 
mensagem e a missão da Igreja no 
mundo perderiam seu sentido e sua 
originalidade e seriam manipuladas 
facilmente por sistemas ideológicos 
e por partidos políticos(ll). 

Em função da fé, os cristãos tem 
de valorizar a política e participar 
dela, enquanto houver oportunida
de, porque a convivência humana 
de um país moderno é formada em 
boa parte e marcada profundamen
te, para o bem ou para o mal do 
povo, pelo poder político, seu exer
cício e suas opções feitas. A or
dem política não está apenas sujei·. 
ta à ordem moral e seus julgamen
tos; a própria fé revela o campo 
político concreto como campo mis
sionário. poi.s "tudo é vosso" e tu
do está'\.colocado ao alcance do 
mistério d'o, bem-querer de Deus, 
para restaurar todas as· coisas sob 
uma só cabeça, Cristo(12). 
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No · ·sentido amplo, enquanto vi
sa o bem comum no âmbito nacio
nal e internacional, . a política in
teressa à Igreja, leigos, religiosos e 
pastores. Pois, a ação pela justiça 
e a participaçao ativa na transfor
mação do mundo são \lma dimen
são constitutiva da evangelização, 
ou seja, da missão da Igreja(13). A 
política é 1Ima forma de dar culto 
ao único Deus, dessacralizando e 
ao mesmo tempo consagrando o 
mundo a Ele(14). Fiel a Cristo a 
Igreja ajuda a corresponder ativa
mente às aspirações do povo, es
pecialmente aos anseios dos que es
tão marginalizados na sociedade. 
Pelo seu testemunho e açao multi
forme, ela leva o povo a promQver 
seus valores humanos que também 
devem inspirar a política. 

2.2. Política partidarista, não 

A política partidarista é o cam
po próprio dos leigos. Chamados 
que sao para impregnar o mundo 
de espírito cristão e serem teste
munhas de Cristo em tudo no meio 
da comunidade humana, pertencem 
a eles a tarefa e a responsabilida
de de participar ativamente de um 
partido polí!ico, cada um confor
me sua competência. Corresponde 
à sua condição leiga constituir e 
organizar partidos políticos, com 
ideologia e estratégia adequada pa
ra alcançar seus legítimos fins. A 
hierarquia, por seu lado, lhes ga
rante sua solidariedade, . favorecen
do sua formação e estimulando-os 
em sua criatividade(15), 

Para os religiosos, a · situação é 
diferente. Por sua forma de seguir 
a Cristo e sua missão dentro da 



Igreja, eles também têm de coope
rar na evangelização dó político. 
Numa sociedade, marcada pelo 
consumismo, pela competição du~ 
ro e implacável e pelo ateísmo prá
tico, os religiosos têm que ser tes
temunhas de uma real austeridade 
de vida , de comunhão com os ho
mens e de intensa relação com 
Deus. No entanto, para nao pro
vocar confusão dos valores evan
gélicos com uma ideologia deter
minada nem misturar vida religio
sa com partido político, eles deve
rão resistir à tentação de compro
meterem-se · em política partidaris
ta. Por esta renúncia pessoal, evi
tarãodivisões dolorosas e radica
lismos sócio-políticos(16). 

Evidentemente, como qualquer 
outro cidadão, o religioso tem o 
direito e o dever de usar seu voto 
comum(17). No atual sistema po
lítico, isso significa fazer uma op
ção por determinado partido, pois 
todos os candidatos são de deter
minad<;> partido e estão obrigados à 
fidelidade partidária. Mas não con
vém participar ativamente da ação 
de um partido, de sua propagação, 
ou apresentar-se como seu candi
dato a um cargo eletivo. Tais ati
vidades ficam para os leigos. Os 
riscos, tentações e lutas da vida po
lítica partidária são deles. 

3. O início dos debates 

. Aqui termina a leitura de Pue
bla. Mas a reflexão ainda não aca
bou. Ao contrário da primeira par
te em que Puebla analisa e critica 
os fatos reais em linguagem clara 
e direta, dando "nome aos bois", a 
parte ' doutrinária sobre evangeliza-

ção e política se envolve nu,ma. Iin~ 
guagem mais distanciada, isenta, 
suficientemente purificada de qual
quer poeira ou complicação que a 
vic;la de cada día apresenta tam
bém . a muitos religiosos. Por isso 
em algum lugar de sua existência, 
o leitor fica insatisfeito, com per
guntas na cabeça e dúvidas para 
sua vida prática. Es~e lugar é exa
tamimte o lugar onde as opções 
concretas se oferecem, as decisões 
práticas caem e a responsabilidade 
se alimenta da consciência moral 
pessoal. O · tom persuasivo da re-

~ . - . nunCla nao· convence sem mais nem 
menos. 

3.1. Teoria e prática 
no plano pessoal 

A clareza do texto começa a per
der um pouco de sua evidência, 
quando a memória entra com da
dos do passado e do presente. Na 
história política do Brasil sempre 
houve participaçao ativa de religio
sos nos momentos importantes. Em 
vários países, especialmente onde 
havia ou ainda há partidos do tipo 
democrático cristão, muitas vezes 
religiosos ocuparam cargos impor
tantes na legislativa e na vida sin
dical. Nem faz muito tempo, bis
pos de certos países fizeram ques
tão de ter padres nos movimentos 
operários e na política partidária. 
Na poltrona de uma vida bem pro
tegida, uma discussão sobre não
violência corre como um rio largo. 
Por que o impacto dramático da 
decisão, luta e morte do Padre 
Camilo Torres ou a participação de 
outros religiosos nas guerrilhas da 
América Latina continuam sua on-
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dulação como uma brisa leve, so
bre o mar calmo das claras distin
ções teóricas? 

Os fatos que a história e a atua
lidade apresentam na América La
tina relativizam o pronunciamento 
de Puebla e dão-lhe um caráter his
tórico e bem circunstanciado. O que 
não quer dizer, faltam motivos pa
ra pleitear uma renúncia à parti
cipação partidária da parte dos re
ligiosos. O motivo que Puebla mes
mo fornece é que não convém pro
vocar ,confusão dos valores evangé
licos com uma ideologia determi
nada. Mas, deixando de lado a 
questão, porque o texto supõe que 
a ideologia de um partido político 
sempre deva ter um sentido pejo
rativo, o argumento é curioso, pois 
vale para os leigos também. Eles 
têm o dever de tomar este risco, 
enquanto os religiosos não podem 
sujar suas mãos , puras e confundir 
coisas? 

Todavia há outros motivos. A 
falta crônica de padres na pasto
ral foi tratada primeiramente com 
a importação de estrangeiros, que 
não são eleitores e costumam ter 
pouco interesse pela política local; 
depois com o convite a muitas reli
giosas de assumirem tarefas pasto
rais, até paróquias ou bairros intei
ros, sem jamais substituirem o sa
cerdote; ultimamente com a distri
buição de ministérios pastorais en
tre leigos, com a proibição de em
pregar sua autoripade em função de 
partidos ou id7610gias(18). Mas a 
falta de mini~tros sacerdotais que 
se dediquem com tempo integral à 
pastoral continua. Não sobra pes
soal para cargos políticos; ao que 
parece . . 
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Na boca do povo há várias his
tórias ou estórias sobre padres ex
pulsos, de ' sua paróquia, amarra
dos numa égua, porque "mexeram" 
com política e brigaram com líde
res partidários que ganharam as 
eleiçoes. Com a onipresença do ca
tolicismo na vida social e nos par
tidos poHticos, será difícil evitar 
conflitos, rupturas e inimizades, se 
um pároco se candidatar a um car
go eletivo na política. Por falta de 
clero diocesano, muitos religiosos 
assumiram paróquias e obras so
ciais ou educacionais, e se integra
ram mais ou menos nas estruturas 
históricas do serviço pastoral; com 
isso, perderam uma boa ' parte de 
sua liberdade evangélica de movi
mentar-se e de servir em tarefas 
sociais que não são do domínio da 
liderança eclesiástica. 

Há religiosos que, depois de dois 
anos de filosofia e quatro de teo
logia, se tomam exímios constru
tores, ecônomos e "managers" de 
obras sociais e educandários, por
que os talentos naturais não se dei
xam suprimir tão facilmente. Mas 
a formação retilínea que religiosos 
costumam receber e a vida bem 
instalada que geralmente levam não 
formam uma boa propedêutica pa
ra os rodopios da política partidá
ria no mundo atual. De Salomão 
contam, que ele sabia tudo, desde 
o cedro do Líbano até ao hissopo 
que brota nos muros e que ele ti
nha uma visão tão vasta colDo as 
areias que estão à beira do mar. 
Mas tal conhecimento e tal visão 
mal 'se podem supor, quanto os pon
tos de contato com a vida do mun
do ,se ' limitam ' ao noticiário da Glo
bo e à leitura 'supetfiCial de um 



jornal de grande circulação. Para 
conhecer a sociedade e a vida po
lítica brasileira, tais fontes são uni
laterais e limitadas demais. 

A maneira tradicional da vida 
religiosa não dava facilmente sen-

; . . - . so Critico e vlsao para com as COI-

sas do mundo, como sao a políti
ca e o jogo dos partidos. O peque
no mundo da rotina das orações, 
dos trabalhos fixos, numa rodinha 
restrita de pessoas, em que religio
sos às vezes continuam girando, 
forma uma barreira diante do gran
de mundo, em que as decisões po
líticas são tomadas e repercutem na 
vida do povo. Muitos documentos 
eclesiásticos ajudaram a abrir os 
olhos dos religiosos e tirar um pou
co aquela inocência que é ingenui
dade diante dos elogios, promessas, 
serviços e doações que políticos sa
bem oferecer, como se fossem de
sinteressados. Porque o religioso 
pensa no céu, não entende facil
mente, que o pagamento do políti
co é a curto prazo. Porque ele é 
idealista, não repara a malícia e a 
filigrana de manipulações e cálcu
los com que um político costuma 
operar. 

Apesar de parecer um tiro no 
ar, até o argumento da emancipa
ção dos leigos podia servir para 
manter religiosos fora da política 
partidária profissional. Este argu
mento é pouco usado em colégios e 
hospitais que pertencem a uma ou 
a outra congregação religiosa e es
tão sob sua direção. Mas nestas 
áreas, o relacionamento entre Igre
ja e Estado, como se costuma di
zer em ambientes eclesiásticos, não 
entra tão imediatamente, como é 

na práxis política. Deixar o cam
po livre aos leigos para assumirem 
sua missão na vida política seria as
sim um convite e um estimulo para 
eles entrarem em ação, sem a tute
Ia e dependência contínua de d.e
cisões alheias. 

Todas estas ponderações, po
rém, nao sao decisivas, para fazer 
da renúncia que Puébla persuasiva
mente impõe, uma lei de Medos e 
Persas, sem exceções. A multidão 
de diretivas, aliás, que o texto de 
Puebla fornece constitui já por si 
um aviso de que nab pretende fun
cionar como uma espada: lei é lei, 
norma é nOrma. Apesar do interes
se de qualquer superior prudente 
em ordem e disciplina geral, há de 
ter ainda um ·espaço para o exer
cício da liberdade, a formação do 
próprio juízo, a aceitação da pró
pria responsabilidade pessoal. 

3.2. Teoria e prática 
em nível de renovação 

Para quem tem formação esco
lástica, a distinção entre política do 
bem comum e política partidaris
ta é de uma clareza de água cris
talina. Só que na práxis da vida, as 
coisas não se deixam separar com 
tanta nitidez. Uma reflexão global 
que se exprime em termos de Igreja, 
religioso, política, bem comum, 
partido, talvez seja capaz de pro
duzir uma diretiva global; dificil
mente resolve os problemas diante 
dos quais um religioso se vê posto 
na situação concreta de hoje. 

Muitos religiosos mudaram suas 
idéias e seu estilo de viver. A aber
tura do Vaticano 11, Medellín, me
lhores conhecimentos da doutrina 

. 
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sócial da Igreja, a renovação inter
na de várias congregações e ordens 
religiosas, a "redescoberta" do po
vo deixaram suas marcas e conti
nuam . fermentando a vida religio
sa. Maiores· contatos, porém, com 
o povo, suas necessidades e anseios, 
resultam quase imperceptivelmente 
em um maior envolvimento em tu
do quanto há de campanhas, ações, 
organizaçoes de bairro, de classe, 
progrnmas sócio-políticos, lutas, 
contestações, greves, em que o po
vo começ!l a mostrar sua conscien
tização política. Pelo convívio com 
comunidades eclesiais de base na 
zona rural e nos subúrbios pobres, 
o religioso pode identificar-se mais 
com os problemas que o povo sen
te na carne, embora pertençam à 
figura deste mundo que passa. 

o pensar hierático voa facilmen
te,em branca inocência, sobre os 
cumes utópicos da igualdade, da 
paz, da fraternidade, da comunhão. 
Mas quanto mais o religioso se 
compromete com 3\ vida . do povo 
pobre, tanto mais há de descobrir, 
que os sofrimentos do povo das 
periferias e a insegurança e explo
ração de trabalhadores rurais não 
correspondem simplesmente a uma 
tal "vontade de Deus" ou outra fa
talidade, mas tem suas causas es
trutrais humanas que se conjun
tam na política partidária dominan
te. Talvez nas igrejas e capelas a 
multidao dos fiéis possa parecer 
unida e trocar um abraço de paz. 
A sociedade fora do âmbito religio
so e até dentro dele é uma socie
dade dividida e conflitante de 
classes, na qual em termos globais 
uma doIÍlina e a outra não partici
pa e tem de se submeter. 
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Povo antigo· podia manipular seus 
santos de preferência para obter 
graças e milagres. A secularização 
silenciosa das atitudes e práticas 
faz com que a consciência coleti
va descobre e enfrenta, cada vez 
mais, as causas e pressões huma
nas que estão em jogo. Muita gen
te, representada pelo termo vago de 
povo, começa a reparar, que os po
tentados que regem sua vida e sua 
sorte não estão nos ares, mas bem 
encarnados com nome e sobreno
me nesta terra comum. Por isso a 
vontade de participação não se li
mita mais aos coros celestes, às ro
marias e procissoes dos santos, mas 
procura uma solução em direção à 
organização partidári\l 'no campo 
político. Esta opção significa com
prar conflitos e lutas. Devotamen
te ficar fora desta evolução men
tal e prática será difícil para um 
religioso que quer participar da vi
da, das opressões e anseios do po
vo pobre. Pois, enquanto este po
vo não chegar a ocnpar seu lugar 
justo na sociedade histórica, pala
vras de comunhão e participação 
ou de civilização de amor conti
nuarão utópicas, com o som fal- · 
so de um tamhor furado. 

Na realidade dos fatos cotidia
nos, política do bem comum e po
lítica partidária não constituem 
dois compartimentos estanques, com 
pertenças separadas. No jogo en
tre as necessidades reais do povo e 
seus anseios e direitos à liberdade 
e participação, a práxis dos parti
dos políticos, melhor, a práxis do 
partido dominante é a forma con
creta em que a política do bem co
mum se expressa, se realiza ou fica 
deformada e obstruída pelo egoís-



mo dos líderes e grupos poderosos 
de pressão. Não parece haver dois 
caminhos a escolher, de modo que 
o religioso que realmente se apro
xima do povo e tenta sentir e 
lutar com ele para melhorar sua 
vida, não escapa por simples im
posição de uma opção consciente 
e manifesta entre os partidos po
líticos. Na convivência com traba
lhadores urbanos e povo do cam
po que lutam para sobreviver, é di
fícil esconder sua preferência atrás 
da cortina de uma cabina indevas
sável. 

Em função da sociologia críti
ca, fica também mais difícil acredi
tar na tradicional neutralidade da 
Igreja no campo político. A mani
pulação dos termos Igreja e Esta
do no discurso comum eclesiástico 
implica distância mútua, reconhe
cimento da competência e autori
dade própria de cada um em seu 
terreno e sugere uma tática civili
zada de não-ingerência na autono
mia do outro. Na práxis, porém, as 
instituições eclesiásticas se acostu
maram a receber proteção, verbas, 
privilégios, reconhecimento jurídi
co da parte do Estado, quer dizer, 
do partido político dominante, em 
troca de gratidão, silêncio, legitima
ção, obediência às autoridades e 
apoio à ordem que era de fato a 
ordem das forças dominantes. 

Todavia, na vida real das pes
soas, não há uma conversa delica
da e neutra entre "a" Igreja e "o" 
Estado, entre "a" Igreja e "a" po
lítica. Há um religioso de dupla 
pertença. poi& ele é religioso pela 
fé em Cristo e cidadão na conste
lação política brasileira. Uma nor-

ma pastoral global talvez seja pos
sível, mas não convence muito. De 
qualquer jeito, o religioso tem de 
situar-se como cidadão da socieda
de política. Quanto mais ele opta 
pelos pobres e se compromete com 
a luta deles de promoção humana 
e participação política, tanto mais 
ele há de tomar posição na políti
ca partidária, seja em apoio ao go
verno, seja ao lado da oposição. 
Esta opção fica realmente aberta, 
pois pobre aprendeu na experiência 
da vida, que votar contra é apa
nhar mais ainda. E não há evidên
cia suficiente de que esta sabedo
ria já tenha perdido todo o seu va
Iar. Política é sempre risco e aven
tura, como o é a vida religiosa. 

3.3: Teoria é prática 
em nível eclesial 

Na Igreja, as coisas mudaram. 
Para apreciar os textos de Puebla 
sobre Igreja e política e relativizá
los no contexto existencial, basta ti
rar da memória eclesiástica no 
Brasil dois modelos que pertencem 
ao seu passado, mas nao com ex
clusividade. O primeiro é simboli
zado pela teoria das duas espadas, 
em que o poder espiritual eclesiás
tico é superposto ao poder mate
rial estatal, entregue aos imperado
res e reis, por delegação do pri
meiro poder que é supremo. No 
brasão da história as duas espadas 
se cruzam, mas não se cortam ou 
machucam; geralmente se defen
dem e legitimam mutuamente dian
te do povo, sua clientela comum. 
Esta parte da ideologia da cristan
dade . parece continuar ainda em 
movifl,lentos como a TFP, e nas pu-
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blicações "O Catolicismo" e "Per
manência" . 

O outro modelo é a teoria da 
separação, em que a Igreja e o Es
tado têm, cada um, seu próprio 
reino e autonomia de ação e res
peitam a liberdade um do outro, 
enquanto ficar em seu terreno pró
prio. Um produto atual desta teo
ria é mencionado e estigmatizado 
por Puebla, quando critica os pa
dres e religiosos que anunciam um 
evangelho sem conexões econômi-

. cas, sociais, culturais e políticas e 
tendem a reduzir o espaço da fé à 
vida pessoal ou familiar, excluin
do a ordem profissional, econômi
ca, social e política. Na prática, es
ta mutilação equivale a certo con
luio com a ordem estabelecida(19). 

Pelas suas sombras, estes dois 
modelos deixam transparecer me
lhor a luz dos novos pronuncia
mentos do episcopado em Puebla, 
afirmando que o cristianismo deve 
evangelizar a totalidade da existên
cia humana, inclusive a dimensão 
política. A Igreja sente como seu 
dever e direito estar presente nes
te campo da realidade(20). A fé 
não é uma ilha no vasto lago da 
vida e das atitvidades humanas, iso
lada do resto, sem participaçao ati
va. O cristão testemunha sua fé e 
justifica sua esperança em qual
qner situação e lugar. Diante dos 
desafios de uma sociedade em con
flito, com suas injustiças e pecados 
sociais, ele se esforça e sacrifica 
para ser mediador ativo entre a 
triste realidade e a esperança de 
justiça, participação e comunhão, 
que tem seu primeiro e último fun
damento em Cristo Jesus. 
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Nos últimos decênios, o convê
nio tradicional, mais ou menos es
pecífico, entre a Igreja e o Estado 
começa a mostrar fendas e ruptu
ras. A participação pública de re
ligiosos em passeatas, greves, cam
panhas reivindicatórias de bairros 
pobres, estudantes e trabalhadores, 
de cunho político contestador, e as 
violências contra eles na forma de 
processos penais, prisões, exílios, 
atentados e assassínios, talvez pos
sam ser interpretadas como fenôme
nos locais, pessoais, que não atin
gem diretamente a Igreja toda. A 
participaçao nem pode contar com 
a simpatia de todos os líderes ecle-

" . SIastlcos. 

Mais importante é a atitude di
ferente que esta liderança manifes
ta em uma série de documentos, 
votados e aprovados em plenário 
da CNBB. Neles, os bispos tomam 
posição bem definida contra o sis
tema dominante do capitalismo li
beral, contra a política salarial e 
a doutrina d!\- segurança nacional, 
contra as violências dos órgãos de 
repressão, contra as muitas viola
çoes dos direitos fundamentais hu
manos, contra a política agrária, 
contra a sociedade de consumo e 

• • assim mais. 

Embora a linguagem destes do
cumentos seja digna e à altura, sem 
jamais descer ao nível em que o 
povo desafoga suas mágoas, toda 
esta produtividade oficial da Igre
ja no Brasil tem endereço certo: a 
sociedade atual em que o povo 
vive e se vira, suas estrutras in
justas e os grupos de poder que 
as mantêm e, em última análise, o 
governo que dá cobertura a tudo. 



Embora as misturas tradicionais 
entre os dois grandes poderes con
tinuem em festas, Missas comemo
rativas, visitas de cortesia, deClara
ções mútuas de apreço e apoio, a 
liderança eclesiástica se está ma
nobrando em uma posição que, se 
não é de oposição direta, no mí
nimo é um distanciamento crítico 
e contestatório. Optando por uma 
maior identificação com as classes 
mais pobres, com o povo simples 
no sentido comum do termo, os 
líderes se desligam da práxis mais 
ou menos tradicional de estar do 
lado dos poderosos e criticam, em 
nome da moral e da fé cristãs, mui
tos aspectos da sociedade em que 
o Estado tem responsabilidade di
reta ou participa por negligência e 
permissividade das injustiças e éor
rupções dos grandes. 

Que esta gninada não passou des
percebida, não só se mostra pelos 
políticos em poder, como também 
por aqueles grnpos de católicos que, 
até então, podiam contar com a 
benevolência particular do clero. 
Políticos de verdade têm! um faro 
especial, uma intuição, para com 
mudanças de gostos e atitudes de 
seu público, de modo que não é 
de admirar, que haja coincidências 
felizes entre o que a Igreja diz e 
o Estado eventualmente antecipa 
por decreto. Um exemplo está no 
documento "'Igreja e problemas da 
terra" e o GETAT, fundado pelo 
governo; um outro nas tentativas de 
aproveitar politicamente das comu
nidades eclesiais de base e de cons
truir centros comunitários no cam
po e nos subúrbios, a fim de ca
nalizar os movimentos populares 
para a estrutra do poder dominante. 

Também está crescendo a resis
tência de muitos católicos da classe 
média, que eram considerados bons 
conforme os parâmetros de uma 
interpretação espiritualista da Igre
ja, que Puebla chama um espiritua
lismo de fuga (21). Nestas cama
das sociais há uma crítica cada vez 
mais aberta contra a politização da 
Igreja, que a Igreja devia falar de 
Deus e não tem nada a fazer com 
economia ou política. Certas folhas 
litúrgicas, dizem, só sabem falar 
de política, contra o governo. Repe
tem-se as acusações de cripto-mar~ 
xismo, que os padres são uns co
munistas. Ultimamente há tentati
vas de jogar os bispos do Brasil 
contra o poder supremo e univer
sal do Papa em Roma. Juntando 
os Jatos, parece, que estes católicos 
estão sentindo perigar sua seguran
ça tradicional, em que o clero fun
cionava como amigo, protetor, de
fensor dos bons costumes e legiti
mador do status-quo. Tal papel 
sempre agrada aos que já são e 
têm, mas costuma ser desfavorável 
aos que não têm, nem são, nem 
sabem como se libertarem para ser 
"gente" . 

Nesta mudança de relacionamen
to, que assume lutas e conflitos so
ciais, caíram e caem vítimas. Uma 
transformaçao profunda da socie
dade não se faz de graça, sem pre
ço. Certamente o clero entrou com 
casos de exílio, atentado a bomba, 
seqüestro, morte matada, mas o 
maior preço foi pago e está sendo 
pago pelos leigos. Muitas vezes ca
sados ou casadas, com filhos pe
qnenos, sofreram torturas, prisões, 
passaram anos na cadeia, perde
ram seu emprego, sua terra para 

, 
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plantar, passaram fome. A greve 
talvez tenha sido feita com apoio 
das · autoridades eclesiásticas. Mas 
quem depois ficou na rua e. na lista 
negra, foram os leigos que lidera
ram a greve. Eles com suas famí
lias sofrem as conseqüências do de
semprego, que significa fome. mar
ginalizaçao e migração para outra 
cidade, à procura de trabalho. 

Aqui surge mais uma dúvida. A 
autoridade eclesiástica denuncia as 
.anomalias de injustiça e explora
ção na sociedade e os leigos come
çam a agir, no nível do cenário po
lítico, para realizar a palavra de 
justiça e liberdade que Puebla e 
outros documentos proclamam. Co
mo esta mesma autoridade pode 
ficar fora da jogada, em caso de 
conflito, lavando suas mãos na ba
cia da distinção entre política em 
geral e política partidária, abando
nando o terreno na hora que o pau 
começa a comer? Não é essa a in
tençao de Puebla que promete apoio 
e solidariedade, mas a porta fica 
entreaberta. Ficar na toca pode 
ser uma boa tática política, contan
do que não seja uma imitação da
quele oficial que mandou seus sol
dados atacar o inimigo, mas ele 
mesmo ficou sentado numa casa
mata, sete metros abaixo do chão. 
O sinal dos líderes da Ação Ca
tólica e sua sorte na época da re
volução está ainda na parede da 
história em cores vivas. 

Uma bonita distinção que colo
ca a política partidária nas mãos 
ou nas costas dos leigos e deixa a 
política do bem comum para a Igre
ja toda, também para os religiosos, 
não pode esvaziar o idealismo que 
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está no lema da participação e co
munhão. A própria celebração des
te · ideal faz com que os religiosos 
preCisem estar solidários com os 
leigos na hora em que as forças de 
repressão querem impedir as refor
mas profundas que os documentos 
do magistério exigem. As ovelhas 
talvez possam fugir; o mercenário 
também; o pastor tem de ficar. Na
quela hura pouco importa, se ele 
faz política partidária ou apenas 
política em sentido mais amplo. A 
discussao, se Cristo fez política ou 
não fez, pode continuar. Que ele 
morreu sua morte, foi porque os 
poderosos o acusaram de agitação 
política e o poder o condenou e dei
xou executar pelos seus soldados. 

No entanto, entre a palavra fácil 
da solidariedade e sua realização 
efetiva há dois obstáculos na vida 
religiosa. Pelos jornais, revistas e 
noticiários, pelos próprios documen
tos eclesiásticos, as palavras de vio
lência, exploração, injustiça, mar
ginalização penetraram de tal mo
do, que pertencem ao vocabulário 
de qualquer religioso. Mas exata
mente o uso freqüente destes ter
mos faz perguntar, se na consciên
cia de quem os usa na boca ainda 
vive o conteúdo concreto e sensí
vel do sofrimento humano de tan
tas vítimas que se vêem rotuladas 
com estas palavras genéricas. Em 
seu isolamento relativo e bem-es
tar de tudo certo e tudo na hora, 
muito religioso terá dificuldade de 
sentir no coraçao o que quer dizer 
para um homem estar desemprega
do, ser expulso de sua terra, ou 
para uma mãe de família não ter 
nada de comida em casa, com os 
filhos chorando de fome. Mesmo 



onde há aproximação e convívio . -com o povo, . a repetlçao costuma 
abrandar os choques emocionaís. 

O outro obstáculo é mais estru
turaI. Numa época em que política 
social era desconhecida e os go-

• vemos pouco se Importavam com 
educação escolar, os religiosos in
vestiram muito amor, sacrifício, de
dicação e dinheiro em muitas obras 
de caridade, posteriormente chama
das obras sociais. Esta evolução 
traz, de um lado, uma grande de
pendência de verbas, auxílios, bol
sas de estudo e privilégios de in
senção de imposto da parte do go
verno, da força política dominante; 
o que restringe facilmente a liber
dade de criticar e contestar. Não 
convém morder a mão que dá o 
pão. Doutro lado, a preocupação 
nec.essária com o próprio '''quin
tal" faz perder de vista que educa
ção, previdência social, serviço de 
saúde no Estado moderno são as
suntos políticos que precisam ser 
resolvidos no plano político do bem 
comum para todos, sem criar uma 
clientela de elite ou de privilegia
dos. Tal política social se realiza 
de fato pelo jogo de dar e tomar 
dos partidos políticos. A constela
ção nacional dos serviços sociais e 
educacionais depende mais do go
verno e seu partido do que das ini
ciativas particulares. 

4. O grande dilema 
do religioso 

A práxis política, seja ela do bem 
comum, seja de partido, possui seus 
próprios limites, não s6 porque é 

obra humana, mas porque a tran
sitoriedade deste · mundo lhe é . ine
rente. Ela é incapaz -de dar respos
ta a todos os problemas existen
ciais do homem_ O fato de uma so
ciedade civil construir um certo 
be.m-estar básico de alimentação, 
roupa, casa, emprego, ·educação, 
serviços sociais, para· sua popula
ção em geral, ainda '·nao correspon
de aos anseios mais profundos da 
pessoa humana. Ao contrário, uma 
sociedade de abundância material 
e previdência garantida para todos, 
desde antes do nascimento até de
pois da morte, pode causar verda
deira náusea e deixar um grande 
vácuo no coração do homem. Não 
é s6 de pão que vive o homem, 
nem só de poder ou liberdade civil. 

Da pare do religioso, testemu
nha da fé . no mistério do Senhor 
Jesus, há mais para dar ao povo 
do que uma prática política, de 
bem comum ou partidária. Pelo seu . 
amor para com este povo, enxerga 
necessidades que vão além dos con
dicionamentos materiais e as pos
sibilidades políticas de realização. 
Se não as perceber, o próprio povo 
lhe abrirá os olhos. Na documen
tação sobre a renovação da vida 
religiosa há muita lenha para a 
fogueira do serviço que a presen
ça e ação de religiosos podem pres
tar numa comunidade. Eles podem 
não ter receitas certas para depois 
da morte chegar ao céu, mas sua 
vida e seu convívio hão ·de mostrar 
algo daquela consagração total e 
radical a Deus e de serviço gene
roso de evangelização de que os 
documentos falam (22). 

. . 
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Que a dualidade de religioso e 
cidadão em uma s6 pessoa cria con
flitos é quase inevitável na situa
ção atual. A solução não está numa 
simples distinção entre política e 
política; nem há lei geral ou ca
suística engenhosa que possa re
solver o problema pessoal. A atitu
de a tomar passa pela leitura críti
ca da situação complexa e atual, 
dos documentos do Magistério e 
das qualidades pessoais, para uma 

NOTAS 

(1) P (Puebla) 528. (2) P 521-525. (3) 
GS 26, 74; PT 55-59; Exigências cristãs 
de uma ordem polltlca, 20-39, etc. (4) 
Puebla, I parte; Justiça no mundo, 11; 
Exigências, 23. (5) PT 56. (6) P 523. (7) 
Flechthelm, Parteien, Fischer Lexikon, 
Staat und Politik. (6) GS 43. (9) OA 50. 
(10) P 523; João Paulo li, AAS, 71 (1979) 
190. (11) P 480-483. (12) 1 Cor 3,21-23; 
Ef 1, 9s.; P 513-516; Exigências, 5, etc. 
(13) EN 25-39; Justiça, 36-38: (14) LG 
34; P 521-522. (15) GS 43, 74-76; P 524-
525. (16) P 528-529. (17) GS 75. (18) ·P 
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. 
decisão responsável diante do povo 
e da Igreja de Deus. Política não 
é uma atividade simples e eterna
mente estável. A decisão de parti
cipar de uma ou de outra forma, 
tomando esta ou aquela posição, 
também não é simples e exige re
visões repetidas. Quanto mais esta 
posição for para o lado dos pobres, 
tanto mais melancolicamente o ris
co será de ser chamado subversivo 
e comunista. Que Deus seja louva
do (23). 

530. (19) P 515, 558. (20) P 515. (21) P 
626. (22) P 742-773, etc. (23) Para con
tinuar a reflexão, além dos documentos 
citados, Subsidias para uma polltica 80-
cial e Igreja e problemas da terra, ser
vem bem: Igreja e politica, subsídios teo
lógicos, Estudos CNBB 2; J. B. Llbãnlo, 
Discernimento e política, Petrópolis, Rio 
de Janeiro, 1977; Clodovls Boft, OSM, 
Comunidade eCleslal, comunidade poli
tica, Petrópolis, 1976; Luiz Gonzaga de 
Souza Lima, Evolução pollllca doscat6-
IIC08 e da Igreja no Brasil, Petrópolis, 
1979. 



COMUNICAÇÃO 
DE 

EXPERIÊNCIAS 
, 

A CAMPANHA DE EDUCAÇÃO 
POPULAR SOBRE A SAúDE 

Anne Caroline Wihbey 
São Luis, MA 

A CEPS que se iniciou em São 
Luís como uma pequena experiên
cia cresceu entre o povo, atraindo 
também vários agentes de saúde. 
Além disso, através de avaliações, 
a maioria do pessoal engajado pe
dia ao Grupo de Trabalho da Saú
de (GTS) sua continuação. Cons
tatou-se que CEPS evoluiu para 
ser um movimento que leva à prá
xis exigências do Documento de 
Puebla. Por estes motivos o GTS 
aceitou prosseguir na Coordenação. 
Para melhor entendimento da Cam
panha colocamos aqui a maioria 
dos fatos relatados do INFORME 
da CEPS distribuído pelo GTS Re
gional de São Luís, em janeiro de 
1980. 

Origem 

Por ocasião do "PRIMEIRO SE
MINÁRIO DE SAÚDE DO MA-

RANHÃO", 4 à 7 de setembro de 
1979, promovido pelo CRB Re-

. gional, foi refletido que a popula
ção está sofrendo, não só o im
pacto sócio-econômico da má dis
tribuição de renda, como também 
no seu estado físico e psíquico pelo 
uso e abuso dos medicamentos. 

Os participantes, para dar con
tinuidade a este assunto, solicita
ram a formação duma equipe de 
.comunicação, sendo intermediária 
.a diretoria de CRB. Regional e as 
equipes de Saúde do interior · do 
Estado. Na mesma ocasião, o gru
po pediu que fosse lançada uma cam
panha em que o processo iniciado 
neste seminário pudesse continuar. 
Assim, surgiu uma equipe de qua
tro pessoas (o GTS da CRB. Re
gional de São Luís, Maranhão), res
ponsáveis pela coordenação deste 
movimento. 
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Local de experiência 

Desde que todos os membros do 
GTS (Grupo de Trabalho de Saú
de) trabalham na Ilha de São Luís, 
foi decidido iniciar uma "Campa
nha Piloto" na Ilha, como pequena 
experiência, confiando que aos pou
cos o processo se estendesse ao po
vo do interior do Estado. O GTS 
recebeu o apoio da Arquidiocese 
de São Luís, durante a Campanha 
da Fraternidade (C.P. 79). Contan
do com a colaboração de várias 
pessoas, passou a denominar-se 

. "Campanha de Educação Popular 
Sobre Saúde" (CEPS). 

Objetivo 

A CEPS tem como finalidade: 
preparar o pessoal de base para 
despertar o povo sobre o uso dos 
medicamentos (ressaltando-se aque
les prejudiciais à saúde); preven
ção das doenças mais comuns e mo
do de tratá-Ias; análise da situação 
local frente · à realidade global. Sur
giram então 3 equipes com seus 
objetitvos específicos: 

- Equipe de Organização (E.O.). 
Procurar pessoas conhecidas (ou 
grupos) em cada paróquia para for
mar equipe que possa ser treina
da. Responsabilizar-se pela combi
nação dos horários e locais de trei
namento. 

- Equipe de Treinamento 
(E.T.). Orientar o pessoal (Equi
pe Local) de modo "informal" so
bre a · visão global de saúde, di
mensão sócio-política do proble
ma de saúde, doenças mais' co
muns, uso dos medicamentos, cui
dados higiênicos. 
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Equipe de · Comunicação 
(E.C.). Trabalho de secretaria, ser 
ligação entre as duas Equipes (or
ganização e treinamento), animar 
e apoiar as Equipes e tratar dos 
vários problemas que surgirem du
rante a Campanha. 

Desenvolvimento 
do processo 

Equipes LOCAIS (E. L. "Orien
tadores"). 

Componentes e LUGARES. Na 
primeira Etapa do Plano Geral da 
CEPS, a tentativa de animar a for
mação das Equipes Locais por seus 
próprios moradores resultou em 
22 grupos, cujos elementos vieram 
de 44 comunidades dos vários bair
ros da cidade, como também das 
zonas rurais. As equipes foram no 
mínimo, de 10 membros e no má
ximo de 36. Em 11m local, só jo
vens voluntariaram; num outro, só 
mulheres, enquanto em outros for
maram-se grupos heterogêneos, a 
maioria (99 %) de pessoas de base. 

A orientação 

A movimentação · das equipes 
ocorreu durante as 3 semanas da 
2~ Etapa da Campanha. Dando 
apoio e animação, dois treinado
res fizeram duas ou três visitas de 
algumas horas a cada grupo, refle
tindo sobre o conteúdo do Plano 
de Orientação, de maneira a atingir 
o próprio local e sua população. 

Entretanto, fo/(m apresentadas 
várias técnicas,/( dinâmicas de gru
po) para facilitar o início duma 
conversa, visita, etc., mas foi dei
xado completamente a critério da 



E. L. criar e organizar seu modo 
de trabalhar com o povo. 

o movimento 

A Palavra do Povo. Cada local 
tem sua própria estória e história. 
Embora as atividades criadas te
nham sido diversificadas, saíram 4 
instrumentos de diálogo mais utili
zados: 

visita de casa em casa, 
conversas informais (com ami

gos e outros), 
reuniões específicas, 
reuniões regulares das comuni

dades (clube de mães; clube de jo
vens; CEBs; união de moradores, 
etc.). 

A maioria dos orientadores com
portou-se com animação dinâmica, 
levando o assunto de saúde de ma
neira "educativa", preocupando-se 
em dar e receber. 

Neste período, . os treinadores 
continuaram mantendo contactos 
uma vez ou outra com os orienta
dores, e dessa forma a experiência 
tornou-se educativa para todos, re
conhecendo-se as fraquezas, limi
tes, erros e seus pontos positivos. 

A Palavra continua. Várias pes
soas e famílias que não participa
ram da orientação, mas entraram 
no diál9go com os orientadores, 
responsabilizaram-se em continuar 
o processo nos lugares onde traba
lham; assim "a palavra" levando a 
conscientização, atingiu também 
feiras, super-mercados, escritórios, 
hospitais, escolas, etc. 

O assunto "remédios" despertou 
o interesse geral, já que todos es-

tão empenhados na luta por "re
cuperar" ou conservar sua saúde. 
A "palavra" passa facilmente entre 
os vizinhos, chamando atenção. Os 
que ficaram mais mobilizados uni
ram-se para elaborar formas de 
ação coletiva. 

Colaboradores 

o apoio e assistência vindo das 
pessoas não comprometidas com o 
movimento, merece lugar especial 
na história de CEPS: 

- Pessoas dos bairros/povoa
dos, como támbém desenhistas con
tribuíram com seus talentos para 
confecção do caderno. 

- Várias voluntárias da cida
de ofereceram transporte, levando 
uns treinadores aos lugares onde 
falta transporte coletivo. 

- Outros dedicaram tempo ba
tendo à máquina e/ ou mimiogra
fando o material. 

- Os contribuidores financeiros 
movimentaram todo trabalho me
canográfico. 

- Comunicação pública, pelo 
rádio - 2 programas diariamente, 
no período de 01 à 08 de abril de 
1979. 

N.B. As notícias que sairam no 
jornal e televisão apresentando a 
CEPS, e apoiando o movimento 
não foram planejadas como parte 
da Campanha. Aconteceram depois 
da Campanha através duma visita 
de apoio do Secretário da AMERJ. 
(Associação Médica do Rio de J a
neiro) Dr. Mário Victor Pacheco, 
que foi entrevistado, etc. 
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Material utilizado 

A Palavra do p&vo. A campa
nha desde o início tomou consciên
cia do valor da palavra falada atra
vés da informação correta. Desde 
que somente 1 % aproximadamen
te da população sãoluizense tem 
acesso aos jornais e. revistas, torna
se claro que a maioria fica depen
dente do rádio e de outras pessoas 
para saber qualquer notícia local ou 
de fora. Respeitando esta realidade, 
todas as reunioes foram preparadas 
com várias dinâJIÚcas a fim de es
timular bastante a conversa nas re
flexões, sem que fosse predeterJIÚ
nada qualquer açao. A ação ficou 
sempre como resultado de cada 
reunião e visita, tanto da coordena-- . çao quanto o mOVImento na popu-
lação. 

Mecanografia 

Subsídios para uso junto a: 

A) Equipe de Coordenação. Vá
rios livros e documentos (pesqui
sas) artigos dos jornais e revistas, 
cujas fotos despertaram bastante o 
interesse para: o reconhecimento 
dos produtos muttinacionais (far
macêuticos); o mercado internacio
nal (dos remédios); à situação po
lítico-econômica e as condições de 
população quanto à saúde. 

B) Equipes Locais. Uma ficha 
simplesmente, para facilitar a en
trada numa família e estimular uma 
conversa inicial. Deveria ser pre
enchida somente no caso de dispo
sição da pessoa visitada. Esta ficha 
não teve a finalidade de Pesquisa. 
5 textos e artigos de jornais. 
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. C) A População. Um caderno 
mimiografado de 26 pág. dividido 
assim: O canto "A SAúDE É DE 
TODOS". 5 estorinhas na forma 
de .quadrinhos escritos em lingua
gem popular, contendo os proble
mas das doenças mais comuns e os 
enganos através de informações in
corretas. Um esquema das vendas 
dos remédios em 3 países desen
volvidos e no Brasil. As listas dos 
remédios não recomendáveis publi
cados por AMERJ. O caderno foi 
entregue de preferência a pessoas 
alfabetizadas, que assumiram com
proJIÚsso de transJIÚtir aos outros 
os conhecimentos. 

Metodologia: Reflexão! Ação 

DA COORDENAÇÃO. O GTS. 
Chiro e evidente que nenhum mo
vimento de educação popular em 
saúde teria começado e progredi
do sem a iniciativa do pessoal de 
base. Frente a esse desafio, o GTS 
estudou seu próprio papel e con
cluiu que sua tarefa seria somente 
criar um ambiente em que o povo 
livremente pudesse optar por sua 
metodologia. 

A equipe ficou com uma per
gunta: Como é que esta Campa
nha pode levar o povo a entender 
seu próprio valor, e seu direito à 
Saúde, imerso como está no mar 
da humanidade dividido por egoís
mo, etc.? 

A CEPS. A pergunta levantada 
pelo GTS foi apresentada aos con
vidados (profissionais e gente da 
base) para um aprofundamento. O 
grupo, tocado pelo valor da per
gunta e o assunto de remédios, pe-



diu mais estudo sobre medicamen
tos seus efeitos colaterais e o en
gano geral pela propaganda no 
ineio do povo. 

Assim foi criada: "A Coordena
ção de CEPS". A sinceridade e a 
simplicidade deste grupo finalmen
te levou a conversa até a base. As 
reunioes realizadas · durante o perío
do de 8 meses: o GTS, 24; A Co
ordenação, 22. (Todas as reuniões 
de sub-equipes não estão incluí
das). 

POPULAR. Orientadores. Atra
vés do apoio e criação de ambien
te da E.O. e E.T. as E.L. inicia
ram suas reuniões para refletir so
bre o assunto Saúde e os proble
mas locais, depois do que organiza
ram seu trabalho nos povoados e 
bairros. Junto com membros da 
coordenação, entretanto, as E.L. 
realizaram mais de 69 reuniões de 
reflexão em que, os debates, dis
cursos, conversas e opiniões resul
taram em ações diversificadas, de
pendendo do local e pessoal. 

População. Acreditando no Pro
cesso Educativo da Base, os mem
bros de CEPS não se preocuparam 
com o conceito de "sucesso" ou 
"insucesso". A importância é que 
um processo foi iniciado e ficou de 
posse do povo atingido. 

Avaliação 

Observação Geral. Para facilitar 
e animar uma avaliação pelos gru
pos locais, o grupo de coordenação 
pediu ao GTS que bolasse uma lis
ta de perguntas que poderiam ser
vir como "guia" a fim de avaliar 

os acontecimentos e verificar até 
que ponto corresponderam à fina
lidade. 

As perguntas seguiram 4 asp~
tos: Relacionado à Orientação; Con
teúdo; Organização local; Apren
dizagem. 

Os treinadores tiveram ampla li
berdade para utilizar ou substituir 
por outras, as perguntas, de modo 
a torná-las mais práticas para a 
equipe local. 

Equipe Local. Embora os trei
nadores tenham utilizado técnicas 
diferentes e algumas E.L. tenham 
usado fins mais determinados que 
outras, 14 grupos participaram 
nesta etapa, tendo faltado porém a 
colaboração de 8 grupos. 

Da Coordenação. A avaliação 
deste grupo . foi iniciada com um 
estudo das avaliações locais. Aqui 
segue um "resumo" dos resultados. 

A) Aspectos Fracos. Em relação 
ao tempo: No desenvolvimento da 
Campanha tornou-se necessário mais 
esforço e trabalho do que o pre
visto. Tempo limitado para reali
zação do treinamento. Má distribui
ção das atividades entre os mel11r 
bros das equipes. Falta de alguns 
treinadores em dedicar todas as ho
ras combinadas para as E.L. pelo 
Plano de Orientação. 

Diversas. Descontinuidade de 
CEPS pela total paralização do tra
balho de umas E.L. Fraca divulga
ção de CEPS através dos meios de 
Comunicação. Falta de apoio de al
guns vigários. Falta de acompanha
mento do processo educativo, a fim 
de integrar-se na continuidade da 
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campanha no acompanhamento dos 
grupos treinados. 

B) Aspectos Positivos. Maior 
apoio de: CRB Regional; Arquidio
cese: entrada da CEPS através da 
Campanha da Fraternidade de 1979; 
AMERJ (Associação Médica do 
Rio de Janeiro). Esforço dos mem
bros da Coordenação p ara realizar 
os seus compromissos. Oportunida
de de acompanhar o povo de base 
no seu processo de libertação, atra
vés de sua receptividade e desejo 
de participar igualmente na cam
panha. Participação animada, sim.
plicidade e criatividade das equipes 
locais, demonstrada pelas 5.500 re
sidências visitadas pelos orientado. 
res. Dinâmicas e o canto de CEPS 
favoráveis à mobilização. 

O qne as comunidades identifica
ram: As necessidades básicas, prin
cipalmente no que se refere aos cui
dados higiênicos. Maior cuidado no 
uso da medicação. Valorização dos 
remédios caseiros. A capacidade de 
se cuidar de várias doenças. Enga
no pelos poderosos e atuação das 
multinacionais.' A importância de 
ser bem informado (com referência 
à lista dos remédios não recomen
dáveis). 

C) Descobertas. Reações do po
vo: Chocado de tomar conhecimen
to do abuso de remédios. A confu
são de várias pessoas desligadas da 
realidade, chamando uns orientado
res de "comunistas" sem entender 
o significado. A atitude dos pro
fissionais (médicos) revelou de um 
modo geral uma qualidade atola
da no "progresso" de tecnologia 
moderna, na "profissão" e lucro; 
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aliás a realidade da' população de 
São Luís mostra que alta porcen
tagem vive em pobreza e doenças. 
O "status quo" dos profissionais 
confia somente na "estrutura uni
versitária", embora seja possível 
criar-se na própria universidade 
uma nova forma e conceituação de 
medicina. Os problemas de saúde 
inseridos num contexto social, não 
podem ser resolvidos isoladamente. 
Só o povo pode ser agente de seu 
próprio crescimento. 

D) Sugestões. Corrigir todos os 
erros e repetir a Campanha abran
gendo a maior parte da população. 
Criar duas Equipes, uma assumin
do a tarefa de continuar o mesmo 
movimento em novos lugares; a ou
tra criando um novo trabalho em 
saúde, de tal forma que os lugares 
já atingidos possam desenvolver-se 
mais. Convidar os médicos e certas 
pessoas da base, que expressaram 
interesse de entrar na Campanha, 
a refletir junto com os membros de 
CEPS a fim de formarem-se novas 
Equipes e dar início a novas ma
neiras educativas de saúde nas co
munidades. 

Observações 

CEPS realizou-se como uma 
CAMPANHA cujo movimento in
tenso foi planejado para o período 
de 25 de março a 11 de abril de 
1979. Todo esforço, trabalho, etc., 
foi empregado na preparação des
tes dias bem como na sua avalia
ção, Após esta experiência perce
beu-se que os problemas existentes 
estão vinculados a toda uma estru
tura, que precisa ser renovada. ~ 



importante notar que, seja no nível 
da participação por elementos da 
base, seja em outras pessoas re
crutadas para as equipes encarreC 

gadas de fomentar o processo de 
conscientização, não houve qual
quer exigência ou necessidade de 
remuneração. Em outras · palavras, 
todo o trabalho de CEPS foi de
senvolvido num clima de autênti
co voluntariado, o que demonstrou 

inclusive que o processo foi também 
auto-conscientizador. 

A CEPS mostrou que só o povo 
com seus valores organizados pode 
ser o agente de transformação des
sa realidade através de um proces
so de caráter educativo; o desenvol
vimento da Saúde é responsabilida
de de cada pessoa, numa luta que 
é de todos. 

XII AGO 

SUB-TEMA: "VIDA RELIGIOSA INSERIDA NOS 
MEIOS POPULARES" 

SUBSfDIOS PARA REFLEXÃO 

1. Que pensa sua Comunidade a respeito dos grupos de Religiosos 
ridos nos meios populares, nas periferias, nas áreas rurais? 

• IDse-

2. Como repercute na práxis da sua comunidade este fenômeno da inser
ção da V. R. nos meios populares? 

3. Sua Comunidade já refletiu sobre a questão das vocações populares? 
Como se coloca para vocês esta questão? 

4. Quais as principais conquistas que se podem verificar neste campo 
da inserção nos meios populares? Quais os obstáculos mais sérios? 
Que caminhos de superação destes obstáculos sua comunidade vai 
encontrando? 

5. Quais sao para a sua Comunidade questões emergentes mais significa
tivas de todo este processo vivido na V.R. da A.L., a partir de Me
dellín e Puebla? 

, 
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• 

LIVROS NOVOS 
• 

o SACERDÓCIO, São João Crisóstomo. 
Tradução de Frei Odo Rosbach, OFM. 
Apresentação de Dom Paulo Evarlsto 
Arns. Introdução para leitura de Dom 
Benedito de Ulhoa Vieira. Editora Vozes, 
Petrópolis. Ano 1979. Páginas 144. 

~ o primeiro livro de uma nova Co
leção: Os Padres da Igreja. O SACER
DÓCIO de São João é uma obra-prima 
sobre o sacerdócio e o episcopado. O 
autor lem consciência nltida da gran
deza da missão sacerdotal e da san
tidade que o cargo exige. Mostra serem 
o padre e o bispo homens em familiari
dade com Deus. Descreve a vida pas
toral do bispo, homem entre os homens; 
totalmente dedicado a eles, sem contu
do deixar de ser "o homem do céu". 
Fala do contato que o bispo tem de ter 
nas visitas às pessoas, por Interesse da 
Igreja, com as mulheres e oS homens. 
Fala do cuidado dos pobres e das viúvas 
e da orientação das virgens consagra
das. Ê a figura do pastor solícito no meio 
de seu povo que Crisóstomo delineia 
com traços de artista. ~ a apologia da 
evangelização, cujo primeiro responsá
vel é o bispo. ~ ele o homem da pala
vra, que comunica o Evangelho, que es
tuda para pregar e tem de se preocupar 
com esta grande missao. 

O estilo do orador grego, de Antioquia 
e Constantinopla, é claro e elegante, 
harmonioso e colorido. Nenhum Padre 
da Igreja Grega conseguiu escrever e 
falar tão elegantemente no puro aticis
mo, que João, Boca de Ouro. Argumen
ta longamente, mostra-se, não O teórico, 
mas o homem de açao que traça o plano 
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de vida pastoral de um bispo dinâmico 
e presente. 

JESUS CRISTO, HISTóRIA E INTER
PRETAÇAO, Pe, Carlos Palacio, SJ. 
Edições Loyola. Sao Paulo, SP, Ano 
1979, Páginas 242, 

A cristologia constitui, sem dúvida, o 
cerne vertebrado da teologia contempo
rânea. Não só na reflexão explicita e ela
borada dos especialistas. Também e, 
sobretudo, . na teologia de cada dia, 
a de tantos cristãos que vivem a sua fé 
ao ritmo premente dos desafios da his
tória. No sobressalto dos que se sur
preendem com aS opçoes corajosas da 
Igreja, na lucidez ou na falta de cora
gem das orientaçoes pastorais, no com
p r o m i s s o (decididamente conflitoso, 
porque de fronteira) dos que vivem a· 
sua fé no campo concreto das ideolo
gias porque assumem a interpretação 
da realidade como parte Inlegrante da 
sua experiência cristã, transparecem cla
r a m e n t e interpretações conflitantes, 
embora nem sempre explícitas, da mes
ma confissão da fé. 

Este pluralismo antagônico de in
terpretação pode ser considerado, do 
ponto de vista cristológico, como ore .. 
flexo, na consciência eelesial, do abis .. 
mo aberto na cristologia entre o chama
do Jesus histórico e o Cristo da fé. Sem 
raízes na história concreta de Jesus, a 
idéia do Cristo está exposta a todo ti po . 
de man ipulações ideológicas. É insufi
ciente, lambém, a recuperação pura-. . 
mente voluntarista da história como sim· 
bólica, mesmo que seja a história de 
Jesus. Eis porque o estudo genético 



desta problemática, mesmo no seu rigor 
técnico, não é uma concessão ao exote· 
rismo dos especialistas nem uma sub
missão ao colonialismo teológico. 

É a formulação rigorosa de uma ques
tão cuja atualidade urgente para o cris
tianismo latino-americano não escapará 
a ninguém. Se a ruptura entre história e 
interpretação é inevitável, a co.nsciência 
e a práxis cristas estão defin itivamente 
condenadas à esqu izofrenia entre com
promisso pela história e confissão de fé. 
A articulação entre teoria e práxis na 
experiência cristã passa necessarIa
mente pela relação entre história de 
Jesus e o excesso de sentido nela cap
tado· pela comun idade. O p I u r a I i s m o 
cristológico, por sua vez, 56 pode ser 
superado quando a confissão de fé sur
gir como resposta de uma comunidade 
historicamente situada, como momento 
teórico do agir eclesial. 

A presença da comunidade, com efei
to, é parte Integrante da fé em Jesus 
Cristo. Para situar corretamente o pro
blema cristo lógico em sua relação com 
a práxis das comunidades e estabelecer 
as condições de um discurso cristão que 
não se distancie do compromisso pela 
história, é necessário mostrar a insepara
bilidade entre a história de Jesus e das 
suas testemunhas no próprio ato de co
nhecer. A expressão primlgênia e origi
nai deste epistemologia foi o seguimen
to. A c o m uni d a d e, porém, soube 
protegê-lo de interpretações mitológi
cas, ideológicas, diriamos hoje, dando
lhe uma dimensão histórica. 

Eis porque, hoje como ontem, a fé 
não pode escapar ao conflito das inter
pretações cientificas da realidade. As di
visões atuais entre cristãos são ideoló
gicas e teológicas : as ideologias que 
atingem a fé e de uma fé que só pode 
ser vivida no terreno concreto das Inter
pretações da realidade e das ideolog ias. 
Então descobrimos, de maneira parado- , 
xal, que a figura de Jesus se torna "si-

nal de contradição" para os próprios 
cristãos. Vivendo em contextos cultura is 
e sociais bem determinados, a comuni
dade deve dizer quem é Jesus Cristo e · 
a razão deste inquietante sobressalto 
que não deixa de produzir a sua história 
na consciência dos nomens. 

Eis alguns dos elementos aqui ofere- . 
cidos a todos aqueles que se interrogam 
apaixonadamente pela relação entre a 
sua adesao a Jesus Cristo e o serviço 
da história, a todos aqueles cujos ouvi
dos ainda não se acostumaram piedosa
mente ao que encerra de escandaloso a 
novidade provocadora da fé cristã. 

A obra· do Padre Carlos Palacio, SJ, 
embora se situe ao nível da teolog ia e 
da exegese cientifica, está toda ela 
permeada de implicações práticas. A 
originalidade fecunda deste estudo bro
ta da conjunção da reflexão penetrante 
do teólogo com o rigor da exegese que 
se deixa questionar pelo texto do Livro 
Sagrado, num esforço constante de ho
nestidade intelectual. Nada mais urgen
te hoje na reflexão teológica do que 
este d iálogo aberto entre dogmática e 
exegese, no horizonte da problemática 
que nasce da prática concreta das co
munidades crentes. Estamos diante de 
uma obra que merece não apenas ser 
lida, mas também estudada. Tal a sua 
densidade e a sua riqueza inspiradora. 

IGREJA E D I R E I TOS HUMANOS, 
CONCILlUM{144. Volume 4: Teologia 
Prática. Editora Vozes, Petrópolis, RJ. 
Ano 1979. Páginas 136. 

O fato de a Teologia prática colocar 
em discussão o tema Igreja e Direitos 
Humanos implica a afirmação de que 
os Direitos Humanos constituem para a 
Igreja uma tarefa ou um desafio atuais. 
Se a Igreja lutar pelos Direitos Huma- · 
nos não s6 encontrará na sociedade um 
kairós para isso, mas deve estar cons
ciente das particulares condições: que 
ela, neste esforço, mais do que em· qual-
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quer outra de suas atividades, deve tra
balhar em comum com os homens e Ins
tituições de fora, de modo estreito e 
em plano de igualdade, sem revestir-se 
de um papel de chefia. 

Filósofos, teólogos, historiadores e 
práticos r e uni r a m neste número de 
CONCILIUM seus esforços a fim de dar 
uma orientação sobre o assunto em 
pauta. A primeira parte examina o con
ceito à luz dos ensinamentos filosóficos, 
históricos, bíblicos e da história da Igre
ja. A segunda parte foi dedicada a um 
diálogo intra-eclesial sobre Direitos Hu
manos. Trata-se de um posicionamento 

, desse conceito histórico. mas vindo de 
"fora", nos quadros da Teologia e da 
Ética, mas também duma procura, infe
lizmente nem sempre bem sucedida, da 
realidade dos direitos humanos na vida 
da própria Igreja. A terceira parte quer 
mostrar caminhos para a práxis, cami
nhos que já foram trilhados e caminhos 
que ainda deverão ser trilhados. 

CRISTIANISMO E BURGUESIA, CON
CILIUM/145. Volume 5: Teologia Funda
mentai. Editora Vozes, Petrópolis, RJ. 
Ano 1979. Páginas 152. 

Este número de CONCILIUM oferece 
orientações quanto à semântica dos ter
mos burguês e burguesia e quanto à 
problemática sociológica e teológica da 
questão das classes dentro da religião. 
O estudo em pauta procura mostrar que 
nao existe apenas uma análise critica 
marxista, mas também uma análise cr[
tica genuinamente teológica e cristã do 
mundo burguês e tudo isto a partir de 
uma perspectiva bíblica. Contribuiçoes 
sobre as relações que existem entre a 
religião burguesa e a religíão popular 
no seío do cristianismo, sobre a perda 
da religião messiânica num cristianismo 
burguês e sobre os elementos de uma 
teologia critica da visão burguesa do 
mundo, sobre questões específicas de
correntes de certas tradições do judars
mo para as sociedades burguesas e so-
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bre os elementos· . cristãos de uma edu~ 
cação não-burguesa. Por fim trata das 
controvérsias em torno das teologias 
burguesas e da legitimação teológica de 
sua superação. Não é de admirar que os 
conflitos de opinioes se reflitam de mo
do particular na temática até agora tão 
pouco estudada. 

C H I N A E CRISTIANISMO; CONCI
LlUM/146. Volume 6: Projeto "X". Edi
tora Vozes, Petrópolis, Rio de Janeiro. 
Ano 1979. Páginas 140. 

A consciência cristã se sente questio .. 
nada pela realidade da nova China, ou 
seja, perto de 900 milhões de homens, 
o mais numeroso povo da terra. Já exisw 

te toda uma literatura teológica que ten
ta formular as questoes levantadas pela 
própria existência da China. Após as 
Conferências de Bastad e de Lovaina, 
em 1974, que marcaram uma etapa im
portante, parece que chegou a hora de 
fazermos um balanço da situação das 
pesquisas em curso e de abrirmos algu
mas perspectivas. A idéia deste núme
ro de CONCILlUM é um desafio recipro
co. De um lado, a China questiona a 
Igreja na sua procu ra eficaz de uma no
va humanidade. Mas, do outro, a nova 
liberdade do homem, cuja testemunha 
deverá ser a Igreja. questiona o maior 
povo da terra. S6 o futuro nos dirá se o 
novo ser do homem que a China tem 
em mira chegará à sua plenitude, gra
ças ao crescimento obscuro do germe 
cristão. Os primeiros artigos tentam re
descobrir a realidade imemorial da Chi
na, principalmente segundo sua dimen
são religiosa e ética, interrogando-se, 
em particular, sobre as implicações 
religiosas do maorsmo. Os demais arti
gos procuram avaliar até que ponto a 
China de ontem e de hoje nos leva a 
uma reinterpretação do cristianismo oci· 
dental. Esses estudos pretendem provar 
que o encontro do cristianismo com a 
China estimula a pesquisa teológica nos 
dom[nlos mais decisivos à nossa com
preensão atual do cristianismo. 



PUEBIA FAIA 
DA VIDA RELIGIOSA (VII) 

755 Desta forma nascem os serviços suscitados pe lo Espírito como expressão 
salvífica de Jesus Cristo que , embo ra realizados individualmente, sao as
sumidos por toda a comunidade. Urgidos pe lo amor de Cristo, são fe r
mento da consciência missionária dentro da comunidade eclesial, ao mos
trar-se disponíveis para serem enviados a lugares e situações onde a Igreja 
necessita uma ajuda maior e mais generosa. 

756 A riqueza do Espírito se manifesta nos carismas dos fundadores, que 
brotam em sua Igreja no decorrer de todos os tempos, como expressão da 
força do seu amor que responde so líc ito às necessidades dos home ns (cf. 
LG 46) . 

757 A fi delidade ao próp rio carisma é, portanto, uma fo rma concreta de 
obediência à graça sa lvífi ca de Cristo e de santificaçao com Ele para remir 
seus irmaos, quer na perspectiva da área educacional , do serviç o da saúde 
social, do ministério paroquial , quer na perspectiva da cultura , da arte, etc . 
Deste modo faz-se presente o Espírito Santo, que evangeliza os homens 
com sua riqueza multiforme. 

2_3 Opções para uma vida consagrad a m a is evangelizado ra 

758 Orientados pelos e nsinamen tos das Exortaçoes Apostólicas Evangelii 
Nuntiandi, Evangelica Testificatio e pe lo Documento Mutuae Rela 
tiones , comprometemo-nos a colaborar com os superiores maiores para 
realizar as seguintes opções: 

a) Consagraçao m a is profunda 

759 Intensificar pe los meios mais convenientes a vivência da consagraçao total 
e radical a Deus , que compo rta dois aspectos inseparáveis e complemen
tares : entrega e reserva para Deus, generosa e to tal , e serviço à Igreja e a 
todos os homens . 

760 Favorecer o clima de oração e contemplação que nasce da Palavra do 
Senhor, escutada e vivida nas circuntâncias concretas da nossa h istória. 

Observaç8o: O texto oficial do Documento de Puebla "A EvangelizaçAo no Presente e no Futuro 
da América Latina", tem 1310 números . Destes. 55 estao reservados à Vida Con· 

sagrada. Começa no número 72 1 e termina em 775. Aos poucos, transcreveremos, ipsls li tterls . 
estes números. Será preciso ler e reler para surpreender os sentidos subjacentes destas Unhas. 


	capa
	sumario
	257
	258
	259
	260
	261
	262
	263
	264
	265
	266
	267
	268
	269
	270
	271
	272
	273
	274
	275
	276
	277
	278
	279
	280
	281
	282
	283
	284
	285
	286
	287
	288
	289
	290
	291
	292
	293
	294
	295
	296
	297
	298
	299
	300
	301
	302
	303
	304
	305
	306
	307
	308
	309
	310
	311
	312
	313
	314
	315
	316
	317
	318
	319
	320
	ultima

